
 

 

 

 

        
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E TECNOLÓGICAS- DCET 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PROPRIEDADE INTELECTUAL E 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA A INOVAÇÃO – PROFNIT 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

MATEUS SANTIAGO SANTOS SILVA 

 

 

 

 

 

AMAREA: CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DA MARCA COLETIVA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS – BAHIA 

2021 
 

 

 

 



 

 

 

 

MATEUS SANTIAGO SANTOS SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

AMAREA: CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DA MARCA COLETIVA 
 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso submetido ao 

Programa de Pós-Graduação em Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia para 

Inovação (PROFNIT) da Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC), como requisito parcial para 

obtenção do título de Mestre. 

 

Áreas de concentração: Propriedade Intelectual 

 

Orientadora: Prof. Dra. Ana Paula Trovatti 

Uetanabaro. 

Co-orientador: Prof. Dr. Thiago Cavalcante de 

Souza 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS – BAHIA 

2021 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

 Prefacialmente cumpre render graças ao Pai que habita os céus, que na sua onipotência 

concedeu o dom da vida e tem permitido alcançar inúmeras vitórias e através de seu Santo Espírito 

destilou conhecimento em minha mente e colocou no meu caminho anjos deste mundo que 

proporcionaram que esse trabalho ultrapassasse os aspectos acadêmicos e sociais e rendesse frutos 

que ficarão gravados em minha alma, que me fez acreditar quando parecia impossível crer e mesmo 

realizar. 

 Aos meus pais, Raimundo e Heloisa, que sempre incentivaram a fé, o amor, o estudo e o 

trabalho como pilares da vida e que possibilitaram por meio de sacrifícios pessoais e muito esforço 

que tivesse a melhor instrução possível. Em especial à minha mãe que costurava e depois num 

pequeno comércio dedicou horas de sua vida para custear meus estudos e que sempre me incentivou 

a sonhar e a realizar. 

 À minha esposa Uildes, mulher forte, maravilhosa, virtuosa, companheira, adjutora. Meu 

esteio para empreender e realizar tudo de relevante na vida, meu alicerce forte e essencial em cada 

vitória, te amo. 

 Aos meus filhos; Mateus, Pedro e Ester; esperança de um futuro e de um mundo melhor, 

meus heróis, minhas maiores realizações, minha contribuição com a vida, inspiração diária para 

ser melhor e proporcionar o melhor. 

 À Profa. Dra. Ana Paula Trovatti Uetanabaro, pessoa do mais lídimo caráter, obrigado pela 

valiosa orientação, pela paciência, pela preocupação com o próximo e por me possibilitar a 

oportunidade de contribuir com esse projeto fascinante. 

 Ao meu co-orientador Prof. Dr. Thiago Cavalcante de Souza, obrigado pelas valiosas e 

perspicazes intervenções, por todo apoio e incentivo. 

 Ao Prof. Dr. Alfredo Dib Abdul-Nour, ao Prof. Dr. Gesil Sampaio Amarante Segundo e ao 

Prof. Dr. Harrison Ferreira Leite, pelo incentivo, pela dedicação à pesquisa, pelo apoio constante e 

pelas valiosas e constantes contribuições para que o trabalho estivesse cada vez melhor. 

 Aos colegas de classe, mais do que uma turma, foi uma verdadeira irmandade, um grupo 

industrioso, cheio de alegria, garra e muito conhecimento, vocês estarão na minha vida e no meu 

coração sempre.   



 

 

 

 

 À AMAREA, em especial nas pessoas do Sr. Vilson e Sra. Darlene pelo apoio, carisma, 

vigor e seriedade. Seu trabalho é um exemplo de associativismo e desenvolvimento rural 

sustentável, muito obrigado por todo apoio. 

 Ao amigo e irmão Jan Erick por toda criatividade, talento, profissionalismo e por colocar 

em arte nossos valores e ideias. 

 A todos que passaram por minha vida e que me inspiraram, acreditaram e deixaram lições 

valiosas, muito obrigado pelas marcas indeléveis em minha mente e em meu coração. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O estudo é a chave da oportunidade. ” 

 

(Gordon B. Hinckley) 

 

 



 

 

 

 

MATEUS SANTIAGO SANTOS SILVA 

 

 

 

 

 

 

AMAREA: CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DA MARCA COLETIVA 
 

 

 

Trabalho de conclusão de curso apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação – PROFNIT, ponto focal Universidade 

Estadual de Santa Cruz – UESC, como requisito para obtenção do título de Mestre em Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação. 

 

 

Aprovado em ___ de _________ de 2021. 

 

Banca Examinadora: 

_____________________________________________ 

Prof. Dra. Ana Paula Trovatti Uetanabaro – Orientadora 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

_____________________________________________ 

Prof. Dr. Thiago Cavalcante de Souza – Co-orientador 

Universidade Federal de Goiás (UFG) 

_____________________________________________ 

Prof. Dr. Harrison Ferreira Leite – Examinador externo 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

_____________________________________________ 

Prof. Dr. Gesil Sampaio Amarante Segundo – Examinador interno 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UESC) 

 

 

 

 



 

 

 

 

AMAREA: CONTRIBUIÇÕES PARA A GESTÃO DA MARCA COLETIVA 
 

RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo desenvolver estratégias de gestão de uma marca coletiva, de 

modo a contribuir com o fortalecimento dos ativos intangíveis da Associação dos Moradores e 

Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências (AMAREA), localizada no município de Ilhéus/BA. 

Busca-se na literatura sobre signos e proteção intelectual de marcas, elementos teóricos para a 

criação de um signo distintivo de representatividade coletiva da AMAREA. A pesquisa 

desenvolvida foi de natureza exploratória a partir de um estudo de caso qualitativo. Os resultados 

foram organizados em três principais produtos: a) marca coletiva, b) contrato de prestação de 

serviços e, c) cartilha. No primeiro produto, foi   criada a marca coletiva AMAREA que representa 

os produtos cultivados e fabricados na região do Rio do Engenho em Ilhéus - BA, sendo 

desenvolvidas instruções e procedimentos para gestão da propriedade intelectual configurada no 

símbolo de uso coletivo, realizando a normatização através de um regulamento de uso, que fixa as 

condições de uso, atentando para a ideia que a coletividade pretende disseminar através do signo 

distintivo. Foi desenvolvido o instrumento contratual para assegurar os direitos de exploração da 

marca por parte da entidade titular do signo de uso coletivo e instruções práticas sobre condutas 

que possibilitarão a gestão estratégica e eficaz do emblema coletivo através do fortalecimento das 

interações com seu público-alvo. Para melhorar e amplificar a interação da marca coletiva com 

seus clientes foi criado um sítio eletrônico.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Marketing; Ativo Intangível; Inovação; Agricultura Familiar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

  

 

ABSTRACT 

 

AMAREA: CONTRIBUTIONS TO COLLECTIVE BRAND MANAGEMENT 

  

This work aims to develop management strategies for a collective brand, to contribute to the 

strengthening of intangible assets of the Association of Residents and Farmers of Rio de Engenho 

e Adjacências (AMAREA), located in the municipality of Ilhéus/BA. The literature on signs and 

intellectual protection of brands is sought, as well as theoretical elements for the creation of a 

distinctive sign of collective representativeness of AMAREA. The exploratory research was based 

on a qualitative case study. The results were organized into three main products: a) collective brand, 

b) service provision contract, and c) booklet. In the first product, the collective brand AMAREA 

was created, which represents the products grown and manufactured in the Rio do Engenho region 

in Ilhéus/BA, with instructions and procedures for the management of intellectual property 

configured in the symbol of the collective use, carrying out the standardization through a regulation 

of use, which sets the conditions of use, paying attention to the idea that the community intends to 

disseminate through the distinctive sign. The contractual instrument was developed to ensure the 

rights of exploitation of the brand by the entity holding the sign of collective use and practical 

instructions on conduct that will enable the strategic and effective management of the collective 

emblem through the strengthening of interactions with its target public. To improve and amplify 

the interaction of the collective brand with its customers, an electronic website was created. 

  

KEYWORDS: Marketing; Intangible assets; Innovation; Family farming. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A propriedade intelectual (PI) se caracteriza no conjunto de direitos referentes aos ativos 

intangíveis que estão presentes nas empresas. Os bens intelectualmente gestados têm relevante 

contribuição para o crescimento dos negócios, de modo que sua correta administração reclama pela 

proteção adequada e criação de estratégias que os permitam impactar na diferenciação da empresa 

frente a concorrência, como proteger o seu lucro e se posiciona no mercado. 

Os direitos sobre a propriedade intelectual são reconhecidamente relevantes, tanto que 

gozam de proteção inclusive na Constituição Federal da República Federativa do Brasil (BRASIL, 

1988) que em seu artigo 5º, inciso XXIX, prescreve que:  

A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua 
utilização, bem como proteção as criações industriais, à propriedade das marcas, 

aos nomes de empresas e outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 

social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

Corroborando e tornando efetiva a proteção prescrita pela Constituição Federal de 1988, o 

legislador nacional editou uma série de leis, com o fito de efetivar e salvaguardar os direitos 

incidentes sobre a propriedade intelectual, dentre as principais produções legislativas temos: a Lei 

da Propriedade Industrial, Lei Nº  9.279/96 (BRASIL, 1996);  a Lei do Direito Autoral, Lei Nº 

9.610/98 (BRASIL, 1998); a Lei de Software, Lei Nº 9.609/98 (BRASIL, 1998); a Lei de 

Cultivares, Lei Nº 9.456/97 (BRASIL, 1997) e a Lei dos Semicondutores, Lei Nº 11.484/07 

(BRASIL, 2007). 

A propriedade intelectual pode contribuir para que os estabelecimentos empresariais se 

tornem mais competitivos, acrescentem importantes elementos de inovação nos negócios, 

possibilitando um posicionamento mais sólido no cenário mercadológico, sendo mais sustentável 

e conquistando uma clientela que terá uma relação muito próxima da empresa e dos valores que 

seus produtos e serviços devidamente protegidos representam. 

A Convenção da Organização Mundial da Propriedade Intelectual - OMPI (WORLD 

INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION -WIPO, 1967), traz a seguinte definição sobre 

propriedade intelectual: 

A soma dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e científicas, às 

interpretações dos artistas intérpretes e às execuções de radiofusão, às invenções 

em todos os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos 
desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, 
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bem como às firmas comerciais e denominações comerciais, à proteção contra a 

concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos 

domínios industrial, científico, literário e artístico. 

Dentre alguns elementos que compõem a propriedade intelectual o presente trabalho 

destacou os signos distintivos que têm a função de destacar, diferenciar e identificar um produto 

ou serviço e segundo Schmidt (2013, p. 23) são “essenciais à comunicação humana”. As marcas, 

em especial as marcas coletivas, apresentam um grande potencial exploratório como ativo 

intangível. Na pesquisa realizada foram identificadas possíveis ações para uma utilização mais 

profícua do signo distintivo, tendo como objeto de estudo o estabelecimento de uma marca coletiva 

pertencente à Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências 

(AMAREA). Foi desenvolvimento uma marca que retrata as idiossincrasias que permeiam a 

realidade física, cultural, social e histórica da Região do Rio do Engenho em Ilhéus – BA, local 

aonde a AMAREA, nome que também identificará a marca, desenvolve suas atividades. 

O trabalho foi desenvolvido através da identificação das características qualitativas do 

objeto de estudo, através de um estudo dirigido sobre a associação de agricultores familiares 

AMAREA, o que possibilitou a identificação de possíveis ações para um manejo mais frutífero de 

ativos intangíveis da associação, agregando aos valores emanados pela instituição um símbolo de 

identificação de uso coletivo, conferindo-lhe ainda a possibilidade de exploração plena e exclusiva 

sobre o emblema e suas significações. Desencadeou-se, por conseguinte um processo de 

investigação acerca das ações possíveis para uma gestão proveitosa dos direitos de propriedade à 

disposição da organização estudada, aprimorando-se as ideias através de um levantamento 

bibliográfico. 

O presente trabalho buscou identificar e estabelecer as ações necessárias para o 

desenvolvimento de estratégias de efetivação da marca coletiva, considerando a necessidade de 

regularização e exploração deste ativo de modo a se obter uma valorização patrimonial retumbante.  

Espera-se, ainda, esclarecer as formas de ultrapassar os obstáculos que impedem o uso 

efetivo da marca como meio de crescimento econômico, demonstrando ainda os meios de 

efetivação e proteção dos direitos sobre o ativo, ressaltando ações que podem vir a criar  e 

solidificar as interações com o público consumidor dos produtos oriundos da entidade 

representativa do signo de uso coletivo, impactando de forma positiva o crescimento da exploração 

da marca e solidificar os investimentos já empregados na criação e propagação dos valores ligados 

à AMAREA.  
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2. PROBLEMÁTICA E A QUESTÃO DE PESQUISA/PROBLEMA 

 

 

As marcas possuem o alcance de diferenciar um produto ou serviço, destacando-o de outros 

semelhantes ou mesmo idênticos. No caso das marcas coletivas, além de diferenciar e indicar, 

também fazem a intersecção entre os consumidores e a origem da produção, estabelecendo vínculos 

e potencializando-os pelas qualidades que permeiam o símbolo. Com a criação de um signo de 

identificação para uso da coletividade, para que exista uma exploração exclusiva, deve ser 

procedido o registro e elaboradas estratégias de gestão compatíveis com a realidade legislativa 

nacional, adotando-se ainda ações proativas e capazes de promover os interesses e valores que 

circundam o símbolo de identificação de uso coletivo, diferenciando ainda os produtos 

representados pela marca e consequentemente fidelizando clientes. Saliente-se que a associação 

objeto do estudo não dispõe de recursos para ter acesso ao potencial dos ativos de propriedade 

intelectual, vem sempre buscando parcerias para o seu desenvolvimento. Estas verificações 

estabelecem o problema direcionador da pesquisa. Como estabelecer padrões de gestão da 

propriedade intelectual através de uma marca coletiva diferenciando os produtos representados 

pelo signo e criando vínculos com o público-alvo? 

 

3. OBJETIVOS  

 

3.1 Geral 

 

Analisar estratégias de gestão para um aproveitamento proficiente da propriedade 

intelectual, estabelecendo as vantagens competitivas que podem ser usufruídas pela marca 

Associação dos moradores e agricultores do Rio de Engenho e adjacências sobre a marca coletiva 

AMAREA ao aplicar as ações propostas. 

 

3.2 Específicos  

 

1. Estruturar as ações de gestão e regularização da marca coletiva e estratégias de fidelização do 

consumidor (1ª Ação: Artigo).  

2. Criar um signo distintivo de uso coletivo e um regulamento de uso, procedendo com o registro 

junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) - (2ª Ação: Produto). 
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3. Elaborar uma cartilha com sugestões práticas para a gestão da marca coletiva, com base em 

referencial teórico especializado (3ª Ação: Produto). 

4. Elaborar instrumento contratual para assegurar os direitos autorais sobre a marca coletiva (4ª 

Ação: Produto). 

5. Criar um sítio eletrônico para melhorar a conexão com o público-alvo da marca coletiva (5ª 

Ação: Produto). 

6. Parecer técnico de viabilidade do registro da marca (6ª Ação: Produto). 

 

4. JUSTIFICATIVAS 

 

A identificação do potencial exploratório da marca como ativo intangível e a análise de suas 

funções de diferenciação, indicação e destaque, assim como uma utilização contundente por parte 

dos fornecedores de produtos ou serviços, são aspectos importantes para a análise desta modalidade 

de proteção da propriedade intelectual, classificada por Barbosa (2003, p.623) como sendo “a mais 

importante das propriedades intelectuais”, sendo em verdade um ativo importante para todos 

quando bem aproveitado. 

A produção literária acerca da gestão da marca é assente em descrever estratégias capazes 

de tornar o signo distintivo destacado dentre outros que especificam produtos assemelhados, e num 

mercado competitivo ressaltar suas particularidades frente ao mercado consumidor, impactando a 

percepção que os clientes têm acerca dos produtos e serviços ofertados através da percepção que 

captam pelos valores e atributos conectados ao emblema. Com relação às marcas coletivas, em 

especial as que são representadas por associações de pequenos produtores, durante o 

desenvolvimento da pesquisa foi constatada a necessidade de um material que estabelecesse um 

paralelo entre a gestão da propriedade intelectual a que tem acesso e as particularidades da vida 

associativa com disponibilidade de poucos recursos. Desta forma, a pesquisa elaborada procura 

construir um material direcionado ao suporte destas instituições para que ocorra uma gestão 

rendosa dos ativos intangíveis. 

O escopo desta pesquisa são as marcas coletivas como ativo intangível rentável, conciliando 

oportunidades de mercado e boas práticas de gestão através do desenvolvimento de ações 

estratégicas para fortalecimento dos emblemas de identificação através do marketing, uso da 

tecnologia, estruturação organizacional e fortalecimento das cadeias produtivas que permeiam o 

signo distintivo e especificamente desenvolvendo uma marca de uso coletivo que se agregue às 
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percepções históricas, sociais, culturais, ressaltando valores como o desenvolvimento da 

agricultura familiar, manejo agroecológico, interação com a natureza e sustentabilidade. 

 

4.1- Aderência 

 

A presente dissertação aborda a identificação de estratégias de gestão para a diferenciação 

dos produtos representados pela marca coletiva, proporcionando uma gestão mais rentável do ativo 

intangível promovendo ações inovativas que ressaltem os valores representados no símbolo de 

identificação. Portanto, adere-se a dois temas contemplados pelo programa PROFNIT, quais sejam, 

propriedade intelectual e inovação.  

 

4.2 - Impacto  

 

A pesquisa, através de sua revisão bibliográfica e dos produtos a partir dela elaborados, 

espera impactar no desenvolvimento do debate acerca da utilização mais frequente da marca 

coletiva para representar, diferenciar e conectar os produtos ou serviços prestados por entidades e 

agremiações aos mercados consumidores. 

Para a marca coletiva elaborada o presente trabalho intenta aperfeiçoar a capacidade de 

conexão da entidade representada pelo signo de distinção com seu público-alvo, evidenciando as 

qualidades dos produtos ofertados através de uma marca que realça os valores cultivados pelos 

titulares. Para além disso a marca estará compatível com a legislação aplicável e apta a ser 

explorada exclusivamente, sendo ainda elaborada a regulamentação que norteará as ações dos 

associados, padronizando as condutas e repelindo ações que enfraqueçam o ativo intangível.  

O estudo ainda estabelece uma comunicação mais assertiva com instituições que explorem 

ou intentam explorar a marca coletiva como símbolo capaz de criar uma identificação e distinção 

maior de seus produtos ou serviços, adotando ações proativas para conquistas de mais espaço junto 

ao mercado. 

 

4.3 - Aplicabilidade 
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A produção técnica consubstanciada tanto no regulamento de utilização da marca, quanto 

no contrato para assunção dos direitos autorais sobre a marca permitirão uma exploração exclusiva 

e plena do ativo intangível.  

Ressalte-se ainda que  o regulamento aplicado a marca coletiva AMAREA estabelece a 

entidade titular do signo, as condições e qualificações para sua utilização, define o papel dos atores 

envolvidos com o signo, corrobora as exigências para ser um associado, define as condutas 

permitidas e proibidas para uso do símbolo, descreve a representação gráfica e sua significação, 

elenca em quais itens poderá ser aplicada, estabelece padrões de exploração da marca e estabelece 

responsabilidades e sansões, descreve a possibilidade de renúncia e consagra a mediação como 

meio prioritário para a solução dos conflitos. 

A cartilha produzida poderá ser aplicada por outras instituições, uma vez que reúne ações 

estratégicas para utilização da marca coletiva, aliada a uma ampliação da interação com o mercado 

consumerista. O instrumento contratual elaborado pode nortear as ações que asseguram a 

titularidade plena sobre os direitos autorais produzidos com as relações jurídicas entabuladas com 

parceiros e fornecedores. O parecer técnico demonstra que a marca desenvolvida não colidirá com 

outras marcas existentes. Desta forma, os produtos apresentam uma abrangência potencialmente 

promissora, ao reunir padrões de gestão que tem a capacidade de aperfeiçoar a utilização de marcas 

coletivas e instrumentos jurídicos que podem ser replicados para alinhar a gestão do ativo 

intangível de uso coletivo a legislação vigente, conferindo ainda segurança jurídica para uma 

exploração sem conflitos aparentes com outros signos distintivos.  

 

4.4- Inovação 

A produção técnica oriunda da pesquisa delineada, com fundamento na produção de 

conhecimento, possui médio teor de inovação, tendo em vista que foram utilizados conhecimentos 

previamente estabelecidos referenciados por técnicas de gestão do ativo intangível e de sua 

interação com o mercado consumidor almejado e pelo alinhamento das possíveis práticas de gestão 

à legislação que vigora no país, regulamentando as relações jurídicas que podem surgir na execução 

dos negócios. A inovação está presente no estabelecimento e organização de uma marca coletiva 

para a associação, que explorando o signo distintivo poderá aumentar sua interação com a clientela 

e melhorar o processo de divulgação de seus produtos, alcançando novos mercados. 
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4.5 – Complexidade 

A pesquisa é de média complexidade, baseando-se na produção do conhecimento, tendo em 

vista que se fundamenta em conhecimentos pré-estabelecidos e estabilizados pelos referenciais 

teóricos utilizados, mas que conjugado através da análise de diferentes áreas contribuem para 

aplicação no objeto da pesquisa, aperfeiçoando as condutas de gestão da marca coletiva. 

 

5. METODOLOGIA  
 

 

O procedimento utilizado para desenvolver a pesquisa foi o qualitativo, através de uma 

pesquisa exploratória sendo sistematizado o conhecimento desenvolvido para gestão de marca e 

direcionado para a gestão da marca coletiva, no intuito de aprimorar as práticas de gestão aplicáveis 

a esse tipo de signo distintivo.  

Aliado às fontes bibliográficas foi elaborado um estudo de caso sobre a Associação dos 

Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências (AMAREA), para o desenvolvimento 

de um signo distintivo capaz de retratar as interações sociais, os cenários históricos e naturais, os 

produtos e sua forma de elaboração. Através dos estudos realizados foram identificadas estratégias 

para utilização do ativo intangível de forma mais frutífera, com uma produção técnica que alinha a 

marca coletiva às ações necessárias à sua gestão.    

O símbolo criado reflete os valores e cenários históricos e naturais que circundam o ambiente 

onde a marca foi criada. Através do levantamento bibliográfico foram identificadas técnicas de 

gestão da marca coletiva, sendo que a cartilha elaborada resume, de acordo com as necessidades 

observadas no estudo elaborado junto à AMAREA, as principais ações a serem desenvolvidas na 

condução do signo de distinção de uso coletivo. 

O instrumento contratual foi elaborado de forma a garantir a aquisição e exploração dos 

direitos autorais sobre o signo distintivo. Para além disso foi elaborado um sítio eletrônico para 

ampliar a capacidade de interação da marca coletiva com o público-alvo e retratar os valores e 

atributos associados ao signo de identificação. Um parecer técnico foi elaborado, tendo em vista a 

necessidade de verificação da registrabilidade da marca e eventuais situações de colidência, 

explicitando os princípios legais necessários para a viabilidade do registro junto ao Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), sendo realizada buscas através de programa 
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especializado em identificação de marcas colidentes e através da pesquisa no baco de dados do 

INPI, sendo o parecer favorável ao registro da marca coletiva. 

 

6. AÇÕES  

 

 

Consoante se depreende da análise dos objetivos específicos a pesquisa desenvolveu seis 

ações, sendo um artigo científico; a criação e registro de um signo distintivo junto ao INPI; o 

desenvolvimento de um instrumento contratual, no intuito de assegurar os direitos de propriedade 

sobre a marca; foi elaborada uma cartilha com a explanação das ações de gestão que podem 

melhorar a exploração do ativo intangível; um sítio eletrônico para melhor interação e divulgação 

dos produtos e valores da AMAREA; parecer atestando sobre a viabilidade do registro da marca 

coletiva. O artigo foi submetido a publicação na Revista Estudos Avançados, tendo sido formatado 

conforme os critérios estabelecidos pela mencionada revista.  

 

7. 1ª AÇÃO – ARTIGO  

  

O artigo científico resultado desta pesquisa foi submetido para publicação na Revista 

Estudos Avançados, ISSN 1806-9592, formatado e organizado conforme critérios adotados pela 

referida revista que possui qualis A2. 

 

7.1 COMPROVANTE DE SUBMISSÃO DO ARTIGO 

 

 

O artigo científico resultado desta pesquisa que foi submetido para publicação na Revista 

Estudos Avançados consoante comprovação abaixo encartada:  
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7.2 GESTÃO DE MARCA COLETIVA: O CASO DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES 

DO RIO DO ENGENHO, ILHÉUS/BA. 

 

 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem por objetivo elaborar estratégias de gestão de marca coletiva para a 

Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências (AMAREA). 

Especificamente, aperfeiçoou a identidade visual e viabilizou o registro junto ao Instituto Nacional 

de Propriedade Industrial (INPI). A pesquisa possui caráter exploratório e constituiu-se em um 

estudo de caso junto a AMAREA, localizada no município de Ilhéus/BA. O trabalho resultou no 
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pedido de registro da marca coletiva AMAREA junto ao INPI. Elaborou-se um estudo iconográfico 

da marca, em que são destacados os aspectos coletivos e distintivos como elemento, com vistas ao 

fortalecimento e identificação dos produtos comercializados, além de ações para gestão deste ativo 

intangível no âmbito associativo. Os resultados serão úteis para o desenvolvimento da gestão da 

propriedade intelectual configurada no símbolo de uso coletivo, tendo realizado a regulamentação 

e fixado as condições de uso, atentando para a ideia que a coletividade pretende disseminar através 

do signo distintivo. 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Rural. Propriedade Intelectual. Administração. 

Sustentabilidade.  

 

COLLECTIVE BRAND MANAGEMENT: THE CASE OF THE RESIDENTS 

ASSOCIATION OF RIO DO ENGENHO, ILHÉUS/BA. 

 

ABSTRACT 

This work aimed to develop collective brand management strategies for the Association of 

Residents and Farmers of Rio de Engenho and Surroundings (AMAREA), with the improvement 

of its visual identity and registration in the National Institute of Industrial Property (INPE). The 

research had an exploratory character and consisted of a case study with AMAREA, located in the 

municipality of Ilhéus/BA. The results included the application of the collective trademark 

AMAREA for registration with the INPI. An iconographic study of the brand was carried out, in 

which the collective and distinctive aspects were highlighted as an element, envisioning the 

strengthening and identification of the marketed products, with actions to manage this intangible 

asset in the associative scope. The findings will be useful for the development of intellectual 

property management configured in the collective use symbol, having carried out the regulations 

and fixed the conditions of use, with particular attention to the idea of which the community intends 

to disseminate through the distinctive sign. 

 

KEYWORDS: Rural Development; Intellectual Property; Management; Sustainability. 

 

INTRODUÇÃO 
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A marca expressa valores, crenças, história, modo de produção e sua representação gráfica, 

busca informar e encontrar consumidores que se identifiquem com a representatividade e distinção 

expressas no símbolo (SOARES, 2000, p.109).  

Desta forma, enquanto um produto ou serviço intenta satisfazer as necessidades para as 

quais foi criado, o público precisa encontrar no produto ou serviço as qualificações necessárias 

para a satisfação de suas imprescindibilidades. Neste sentido, os signos distintivos são guias para 

que o binômio necessidade e possibilidade nas relações de consumo se completem. A marca torna 

possível a diferenciação do produto ou serviço em meio a outros concorrentes análogos, residindo 

aí a importância da marca como signo de distinção e até mesmo de fidelização.   

O valor potencial exploratório da marca como ativo intangível reside na sua aptidão de ser 

um elemento capaz de traduzir e expressar todo significado que carrega um produto, num símbolo, 

num signo. Assim, o fato de um objeto se tornar único por estar jungido pela representação gráfica 

deve ser considerado por aqueles que pretendem fidelizar sua clientela. 

Dentre os tipos de signos distintivos estabelecidos no Brasil, tem-se os seguintes: as marcas 

de produto ou serviço, de certificação e as marcas coletivas, esta última variedade é objeto do 

presente estudo, tendo em vista que como sinal de diferenciação representa os produtos e serviços 

que se originam de participantes de determinada agremiação. 

Tendo em vista que as marcas coletivas carregam consigo a possibilidade de identificação 

da proveniência, forma de elaboração, características e até mesmo a qualidade do produto e serviço 

que figurativamente representa e considerando ainda que devem representar os interesses e valores 

de um grupo, há a necessidade de ser permeada por um aparelhamento organizacional consistente, 

com padrões e procedimentos de gestão que harmonizem os interesses, ao passo que, consiga 

evidenciar os atributos da marca que poderão conectá-la ao consumidor que busca satisfazer suas 

necessidades através dos produtos fornecidos pela entidade coletiva. 

O presente trabalho analisa as possíveis ações para desenvolver uma organização estrutural 

da marca coletiva, tendo em vista que a utilização do signo distintivo de uso coletivo no Brasil é 

exígua. As ações vão desde a sua regulamentação, estabelecendo condições e impedimentos para 

uso da marca, bem como seu registro e a adoção de estratégias de gestão para difundir a marca e 

os produtos que ela representa, podendo conferir notoriedade e segurança às mercadorias 

transacionadas pelos titulares do emblema distintivo  
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Diante disso, a pesquisa contribuirá para o estabelecimento de estratégias de gerenciamento 

das ações que poderão colaborar para a diferenciação dos produtos representados pela marca 

coletiva, amadurecendo as ações e ampliando a interação entre os agentes que estarão aptos a 

sinalizar seus produtos com a distintividade que o sinal diferenciador poderá conferir. As análises 

geradas neste estudo podem ajudar a ampliar também a interação com o público-alvo e ressaltar a 

proposta de valor que os produtos se propõe a exteriorizar.  

Cabe salientar que a elaboração de um regulamento estabelece quem poderá utilizar a marca 

coletiva, desde que faça parte da entidade portadora do registro. Para além disso pode, de uma 

forma descomplicada, apor o signo distintivo de uso coletivo em seus produtos e serviços, tendo 

em vista a desnecessidade de celebração de um contrato de licença ou mesmo de cessão da marca, 

desde que atenda as especificações previstas na regulamentação de utilização do instrumento 

assinalatório.  

Olhando por este aspecto o registro da marca coletiva protege um bem coletivo e ajuda a 

estabelecer uma ligação entre os produtores e aqueles que utilizam ou consomem os produtos, 

valorizando inclusive a cultura e o modo de produção de grupos de pessoas ou mesmo empresas, 

ao fortalecer os produtores e agregar valor a mercadoria através da identificação da origem. 

No presente trabalho, o procedimento de análise do problema foi abordado através de suas 

características qualitativas, numa pesquisa exploratória voltada para o aprimoramento das ações 

para gestão da marca objeto do estudo, sendo efetivado através de um levantamento bibliográfico 

com base em referências teóricas publicadas e através de um estudo de caso em que foi 

acompanhada a formação e regularização de uma marca coletiva de produtores rurais, vinculados 

a Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências – AMAREA, que 

através do manejo agroflorestal desenvolveram uma marca que simboliza a harmonização da 

produção de alimentos com a preservação do bioma mata atlântica, aliada a momentos históricos 

relevantes. 

Os procedimentos de regularização da marca de uso coletivo serão apresentados, 

demonstrando os procedimentos de registro, proteção e seu uso efetivo como meio de crescimento 

econômico do grupo titular do signo ao solidificar os investimentos empregados na sua exploração, 

de modo que os resultados possam influenciar na valorização da marca enquanto ativo intangível, 

identificando ainda as vantagens de sua utilização ao fomentar seu melhor aproveitamento, o que 
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por sua vez poderá redundar numa expansão da exploração deste como benefício econômico, 

possibilitando um aumento da rentabilidade do negócio. 

 

METODOLOGIA 

O estudo é de natureza aplicada tendo em vista que gerará conhecimento útil para aplicação 

na gestão das marcas coletivas. O problema será abordado de forma qualitativa, sendo 

desenvolvido através de um estudo de caso, tendo em vista o exame de um ambiente delineado 

através do estabelecimento de uma marca coletiva identificando produtos desenvolvidos por 

pequenos produtores da região do Rio de Engenho em Ilhéus – BA, reunidos através da Associação 

dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências (AMAREA), aonde à beira do Rio 

Santana e circundados pela Mata Atlântica desenvolvem as atividades de agricultura familiar no 

sistema agroflorestal. No presente estudo também serão utilizados dados quantitativos originados 

no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) acerca das marcas coletivas depositadas na 

autarquia federal. Conforme descrito por Godoy (1995, p. 26) ainda que no estudo de caso a 

pesquisa tenha uma natureza qualitativa, dados quantitativos podem ser utilizados “para aclarar 

algum aspecto da questão investigada”.  

Quanto aos objetivos, tem-se uma pesquisa que descreverá características da marca coletiva 

e da associação que desenvolverá a marca, adotando como procedimento técnico a revisão 

bibliográfica composta por escritores da área.  

Foram realizados estudos relacionados a história da região do Rio de Engenho e às 

características dos produtos lá fabricados e cultivados através da interação entre agricultura familiar 

e a preservação da mata atlântica, o que proveu os elementos figurativos para a elaboração do 

emblema que representa a marca coletiva. Assim, a marca foi formada se utilizando a representação 

da mata atlântica, o Rio Santana e parte do monumento histórico da Capela do Engenho Sant’Ana 

ou Capela do Rio de Engenho de Santana. Como elemento nominativo foi mantido o nome da 

associação que agrega o grupo de produtores e moradores da localidade objeto do estudo. 

 Foi elaborado um regulamento de utilização do signo distintivo que teve por base a 

Instrução Normativa INPI/PR nº 19/2013 (BRASIL, 2013) e as orientações da Lei de Propriedade 

Industrial (LPI) Nº 9.279/96, (BRASIL, 1996), sendo composto por 07 seções que tratam das 

normas e procedimentos para a utilização e exploração da marca coletiva AMAREA, condições 

para desistência do pedido de registro junto ao INPI, renúncia, requisitos para afiliação à 
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associação, responsabilidades e sanções pelo uso indevido e ainda instruções para mediação dos 

conflitos advindos do uso da marca coletiva pelos associados.  

  Acerca da gestão da propriedade intelectual representada pele signo de distinção de uso 

coletivo se firmou através de referências bibliográficas publicadas em livros especializados, artigos 

científicos, revistas e legislação nacional. Sendo assim estabelecido um diálogo com obras literárias 

que proveram suporte teórico acerca das particularidades das marcas, em especial a marca coletiva, 

sua forma de estruturação e proteção legal. Através dos referenciais que tratam da gestão da marca 

foram identificadas estratégias e ações capazes de dinamizar o uso e solidificar a interação dos 

gestores da marca com o público-alvo no intuito de fidelizar o cliente. O referencial teórico, através 

da legislação que pode ser aplicada às relações estabelecidas na gestão do ativo intangível, serviu 

de base para a identificação de condutas e cuidados que devem ser adotados para a preservação dos 

direitos dos usuários dos produtos ofertados.  

Desta forma as informações teóricas auxiliaram na construção da argumentação proposta 

aliada às observações das ações já perpetradas pelos associados da AMAREA, sendo observada a 

dinâmica das relações sociais estabelecidas, bem como a interação com o ambiente de atuação da 

associação e as ações já adotadas para a divulgação da marca, que permitiram desenvolver 

argumentos sobre como utilizar o símbolo de distinção de forma mais frutífera na condução e 

gestão dos negócios desenvolvidos pela marca coletiva.  

 

REVISÃO DE LITERATURA 

Os sinais distintivos têm a função de destacar um produto ou serviço e satisfazer as 

necessidades econômicas de uma clientela, por isso é correto afirmar que os direitos sobre tais 

signos são essencialmente direitos de clientela (BARBOSA, 2010, p. 34). Segundo Soares (2000, 

p.14):  

A marca, de uma forma geral, é o sinal, distintivo, etiqueta, cunho, carimbo, selo, sinete, 

nome, a palavra, o termo, a distinção, etc. Hoje, por sem dúvida, a marca é tudo que tem 

o condão de assinalar e distinguir os produtos e/ou serviços, e, não obstante a nossa lei 

vigente restrinja-a aos sinais visualmente perceptíveis, não se pode olvidar a existência 

em muitos países das marcas sonoras e olfativas. 

Pereira (2019, p. 489), ao citar o Código da Propriedade Industrial (CPI) de Portugal, acerca 

da composição das marcas ressalta que: 
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Relativamente à sua composição o signo pode ser composto por uma ou mais palavras, 

letras, números, desenhos ou imagens, emblemas, cores, ou combinações de cores com 

capacidade distintiva. Pode também ser tridimensional, tal como a forma de embalagens 

ou contetores do produto, na medida em que essa forma não seja ditada apenas por sua 

função. O signo pode ainda resultar de uma combinação dessas composições. 

A utilização da marca como fator de distinção está associada à sua função primordial 

(SCHMIDT, 2013, p. 49) servindo também como elemento de destaque, com a missão de 

identificação. Cabendo à marca ainda a tarefa de transmitir um conceito, uma forma de pensar, uma 

ideia ou mesmo uma ideologia, gravitando ao seu redor características que atraem os clientes que 

coadunam com os valores, propostas, qualidade e conceito que a marca representa. Completando 

os argumentos se destaca também o conceito trazido por Cabral e Mascarenhas (2015, p. 108): 

Afinal, a marca é o instituto jurídico da Propriedade Industrial que consiste em todo 

símbolo (nominal, figurativo ou híbrido) dotado de distintibilidade, para que se permita a 

apreensão de qual é a origem de um produto ou serviço, além de orientar consumidores 

como balizas em suas escolhas no mercado. Sua funcionalidade é a identificação dos bens 

aos quais é aposta. Remete à sua origem, denunciando os responsáveis pela sua oferta, ou 

seja, esclarece aos consumidores e concorrentes quem está participando do ambiente de 

mercado. 

A legislação brasileira através do artigo 122 da Lei de Propriedade Industrial (LPI) Nº 

9.279/96, (BRASIL, 1996), que trata da propriedade industrial no Brasil, sinaliza que as marcas 

são “sinais distintivos visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais”. Para o 

Sebrae (2019) “a marca é o DNA de uma empresa e é o que conecta o cliente ao produto”. Assim, 

a marca é um sinal perceptível visualmente e que torna a mercadoria negociada por uma empresa 

distinta de outras encontradas no mercado. Este signo de distinção deve ter a capacidade de tornar 

discernível um produto ou serviço de outro semelhante com a clara intenção de atrair consumidores 

ou mesmo facilitar o acesso ao referido produto ou serviço particularizado.  

A conceituação do que seja a marca é importante a fim de contextualizar e posicionar este 

ativo intangível frente ao seu titular, visto que para algumas empresas ele pode ser a parte mais 

valiosa de seu patrimônio. Domeneghetti e Meir (2009, p. 52) atestam a estabilidade dos resultados 

das empresas que são titulares de marcas fortes, asseveram ainda que a marca tida como forte 

“vende mais, gera mais lucro, atrai mais investidores, capitaliza mais a empresa e reduz o risco 

global da companhia”.  Carvalho (2009, p. 646) ao falar da construção social das marcas, ressalta 

que “associadas ao artigo ou serviço que identificam, têm valor em si mesmas, independente do 

negócio ou estabelecimento que as detém. Esse valor é atribuído pela sociedade, não pelo 

comerciante”. 
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Schmidt (2013, p. 35) define marca como “sinal, distintivo que diferencia um produto ou 

serviço de outro”. Segundo Schmidt (2013, p. 40) a concorrência é fomentada pela utilização das 

marcas, visto que esta “permite que a decisão de compra seja determinada pela experiência ou 

informações prévias que o consumidor tiver acerca de determinado produto”. Ressalte-se que numa 

economia em que se estimula o consumo as marcas são como pontos de luz que indicam produtos 

a ser adquiridos e os referenciam. Sobre a finalidade das marcas Carvalho (2009, p. 646) esclarece 

que é “permitir ao comprador adquirir o produto ou serviço que ele quer efetivamente comprar. 

Quanto mais conhecida a marca, mais fácil será ao comprador tomar sua decisão”.  

Rocha e Oliveira (2017, p.1) ao caracterizar a marca a descreve como mais um do que um 

ativo valioso, mas como a “identidade de um produto ou empresa”. Ao ressaltar a identidade da 

marca os referidos autores ressaltam que esta é formada por todos os componentes tangíveis e 

intangíveis que circundam o signo distintivo, englobando o relacionamento com os consumeristas, 

competidores, fornecedores, sua história e todas as ações que pratica no seu dia a dia (ROCHA; 

OLIVEIRA, 2017, p. 95).  

Economides (1988, p. 525-526) ressalta que:  

As razões primárias para a existência e proteção das marcas são que 1) elas facilitam e 

estimulam as decisões dos consumidores e 2) criam incentivos para as empresas 

produzirem produtos de qualidade desejáveis mesmo quando estas não estejam 

observáveis antes as compra. 

O registro e a exploração do ativo marca trazem consigo benefícios consideráveis. Segundo 

Domeneghetti e Meir (2009, p. 51, 52), a marca é um dos ativos intangíveis mais valiosos e um 

elemento capaz de trazer estabilidade econômica para a empresa. Estes autores afirmam ainda que 

“há uma relação clara entre saúde da marca, lucratividade superior, expectativa de crescimento e 

redução de risco dos fluxos de caixa”. O registro da marca, por sua vez, garante ainda ao 

proprietário seu uso e exploração exclusivos no ramo de atividade a que pertence dentro de todo o 

território nacional, pelo prazo de 10 (dez) anos que podem ser prorrogados por “períodos iguais e 

sucessivos”, dede acordo com o artigo 133 da lei nº 9.279/96 (BRASIL, 1996).  

Domeneghetti e Meir (2009, p.51) afirmam que “as marcas criam barreiras legais, 

mercadológicas, psicológicas e econômicas em um mundo crescentemente comoditizado”, 

restando caracterizado o registro e a regulamentação de uso como elementos de gestão basilares 

para a estabilização da marca. 
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Mamede (2020, p. 239) indica a existência de dois sistemas basilares que respaldam a 

propriedade das marcas, um em que a propriedade é reconhecida tão somente pelo registro da marca 

por quem primeiro requerer ao órgão competente, chamado de sistema atributivo e um segundo em 

que a propriedade da marca e seus consectários é reconhecida de forma apartada do registro, sendo 

concedida a quem a utilizava previamente, é o sistema declarativo. A Lei nº 9.279/96, (BRASIL, 

1996) acatou uma medida em que se harmoniza os dois regimes, tendo em vista que em seu artigo 

129 a referida lei assevera que “a propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente 

expedido”, fazendo contudo a ressalva de que em existindo pessoa que de boa-fé utilize marca 

“idêntica ou semelhante” por no mínimo 06 meses para “distinguir ou certificar produto ou serviço 

idêntico, semelhante ou afim” se reconhece o direito de precedência, conferindo a este usuário o 

direito manter o uso da marca. 

Os tipos de marcas desenvolvidos no país, são as marcas de produto ou serviço, as marcas 

de certificação e as marcas coletivas, sendo esta última categoria o foco da pesquisa ora 

desenvolvida.  

As marcas de produtos e serviços são aquelas que identificam uma mercadoria ou labor 

prestado com um fim específico e são o tipo de marca correntemente encontrados em lojas e outros 

estabelecimentos comerciais e que segundo o artigo 123 da Lei nº 9.279/96 (BRASIL, 1996) têm 

a função de “distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem 

diversa”.  

Com relação as marcas de certificação, conforme o sobredito diploma legal, têm a missão 

de assegurar que um produto ou serviço atenda a características técnicas especificamente 

relacionadas com a “qualidade, natureza, material utilizado e metodologia empregada” (BRASIL, 

1996). Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (2020, p. 13) tais 

marcas atestam aos interessados que “o produto ou serviço que a possui se diferencia de outros por 

estar em conformidade com normas ou padrões técnicos específicos”. Soares (2000, p.14) a 

caracteriza como a que apõe a um produto ou serviço atestando ou certificando determinada 

característica, material utilizado, origem, forma de produção ou ressaltando qualidades.  

Já as marcas coletivas têm em seu cerne a missão de assinalar que os produtos ou serviços 

por elas distinguidos tem como berço “membros de uma determinada entidade” (BARBOSA, 2003, 

p. 702), sendo assim dessemelhantes de outros similares e de procedência diversa. Ramos (2012, 

p.186) define a marca coletiva como sendo um símbolo que “atesta a proveniência de determinado 
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produto ou serviço”, ele afirma ainda que a marca coletiva identifica para o consumidor “que os 

empresários que a utilizam são membros de determinada associação, e que seus produtos estão em 

conformidade com as regulamentações técnicas dessa entidade” (RAMOS, 2012, P. 86).  A marca 

coletiva é o meio de identificação de produtos ou serviços, em forma de um símbolo dotado de 

distinguibilidade, que tem como origem um grupo de indivíduos, que adotam o instrumento 

marcário com vistas a se destacar diante de outros fornecedores, fidelizando o consumidor.  

Apesar de carregarem semelhanças, é necessário fazer a diferenciação entre marca coletiva 

e Indicação Geográfica (IG), visto que são sinais distintivos essencialmente diferentes, sendo que 

esta última conforme a Lei nº 9.279/96 (BRASIL, 1996) pode ser caracterizada como “indicação 

de procedência” (IP) ou “denominação de origem” (DO). Ressaltando as diferenças entre os dois 

tipos de Indicação Geográfica o MAPA (2014, p. 71) afirma que a Indicação de Procedência tem 

como exigência “somente a notoriedade do local de origem dos produtos/serviços”, enquanto que 

a Denominação de Origem “exige elementos que comprovem que o produto/serviço possui uma 

qualidade ou característica que se deve essencialmente ao local (meio geográfico) de origem”. 

Pela norma regente da propriedade industrial no Brasil se considera como “indicação de 

procedência” (IP) “o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que 

se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado 

produto ou de prestação de determinado serviço” (BRASIL, 1996) e como “denominação de 

origem” (DO) “o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que 

designe produto ou serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 

essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos” (BRASIL, 1996). 

Um ponto característico das Indicações Geográficas (IG) é o fato de que elas pertencem à 

coletividade, diferentemente das marcas coletivas que pertencem a membros de uma entidade. A 

IG não é propriedade exclusiva de uma pessoa em específico, elas pertencerão e poderão ser 

utilizadas por quem atenda a três premissas básicas, segundo o MAPA (2020, p.13), são elas: estar 

vinculado ao território da Indicação Geográfica (IG), seguir o Caderno de Especificações Técnicas 

da Indicação Geográfica e estar subordinada ao controle predito no Caderno de Especificações 

Técnicas que tem sua elaboração e presença exigidas, conforme descrito no Guia do Usuário – 

Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI (2019, p.23), instituído 

pela Resolução nº 233/2019, de 18 de janeiro de 2019, que determina a presença do referido 

documento como condição para deferimento do pedido de registro de uma Indicação Geográfica.    
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Segundo o MAPA (2014, p. 63), diferentemente de outros signos distintivos as Indicações 

Geográficas “além de diferenciarem o produto e seu produtor, apontam para uma determinada 

origem geográfica e condições de produção” já as marcas coletivas que asseguram a origem do 

produto ou serviço, vinculando-o a determinada organização, cuja produção não tem vinculação 

direta com as condições geográficas, humanas ou naturais, nem com a notabilização da região como 

referência em determinado produto ou serviço. Diferentemente da Indicações Geográficas as 

marcas são sinais de distinção nominativos, figurativos, mistos e tridimensionais (FINKELSTEIN, 

2005, p. 25) com a clara função de identificar, distinguir produtos ou serviços com origem diversa. 

O MAPA (2014, p. 82) afirma que as marcas coletivas se diferenciam ainda das Indicações 

Geográficas em especial pela titularidade, que no caso das marcas é de propriedade de uma entidade 

e só poderá ser explorada por seus membros, além do que as marcas não se vinculam a um espaço 

geográfico como característica de formação. Afirma ainda o MAPA (2014, p. 83) que o produtor, 

uma vez estando baseado na região geográfica e atendendo as exigências do regulamento da 

Indicação Geográfica, independente de fazer parte de alguma entidade de representação, pode 

identificar seus produtos com o símbolo da IG. 

“Os produtores, no caso da IG, se encontram ligados ao meio geográfico, ao terroir, que 

engloba fatores naturais e humanos. Logo, existe um mínimo de características naquele produto ou 

serviço que os tornarão únicos em face da sua procedência” (MAPA, 2014, p. 83). No caso da 

marca coletiva, basta fazer parte da agremiação titular do signo e seguir o regramento de uso do 

símbolo. 

No quadro abaixo se pode notar algumas das principais diferenças dos signos distintivos 

acima delineados: 

 

Figura 01: Signos Distintivos 

 

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA 
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No Brasil, em termos gerais para que ocorra a proteção e exploração exclusiva da marca 

dentro de um ramo de atividade, é necessário que se proceda o registro, feito através de uma 

autarquia federal vinculada atualmente ao Ministério da Economia, o INPI, de acordo com o 

Decreto nº 9.660, de 1º de janeiro de 2019 (BRASIL, 2019). Esse órgão é responsável pela outorga 

dos direitos da propriedade industrial recebendo o registro de marcas, desenhos industriais, 

indicações geográficas, programas de computador, topografia de circuito integrado, concessões de 

patentes, averbações de contratos de franquia e de transferência de tecnologia. Conforme afirma 

Ramos (2012, p. 141) o INPI porta a “atribuição de conceder privilégios e garantias aos inventores 

e criadores em âmbito nacional”. 

A Lei nº 5.648, de 11 de dezembro de 1970 (BRASIL, 1970), que criou o INPI, em seu 

artigo 2º ao delinear a finalidade da autarquia federal anuncia que: 
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O INPI tem por finalidade principal executar, no âmbito nacional, as normas que regulam 

a propriedade industrial, tendo em vista a sua função social, econômica, jurídica e técnica, 

bem como pronunciar-se quanto à conveniência de assinatura, ratificação e denúncia de 

convenções, tratados, convênios e acordos sobre propriedade industrial. 

Passando a analisar a necessidade do registro de uma marca coletiva, tem-se que um de seus 

objetivos é dar resguardo aos produtos ou serviços elaborados por determinada entidade, auxiliando 

os consumidores a reconhecer e diferenciar o que é elaborado por determinado grupo. Em termos 

gerais, o registro da marca confere proteção contra terceiros que a utilizam de forma idêntica ou 

com estrutura que se assemelha à original, com o propósito de causar confusão nos clientes já 

familiarizados com a marca de tempo maior no mercado. Aproveitam-se, portanto, do trabalho 

despendido no desenvolvimento de um produto ou serviço de qualidade que culminou na 

fidelização de uma gama de consumidores sob a bandeira do signo distintivo, porta de entrada da 

marca no mercado.  

Ressalte-se que a marca coletiva carrega consigo a missão de identificar a origem do 

produto ou serviço e não apenas a de realizar a distinção. Ela liga o produto ou serviço aos membros 

de uma entidade, sendo utilizada por diversos atores. A marca é considerada coletiva devido ao seu 

uso, e não com relação a sua titularidade (Ascensão, 2008). Segundo o disposto no artigo 128 da 

Lei nº 9.279/96 (BRASIL, 1996), o “registro de marca coletiva só poderá ser requerido por pessoa 

jurídica representativa de coletividade, a qual poderá exercer atividade distinta da de seus 

membros”, desta forma só a agremiação representativa do grupo pode proceder com o registro da 

marca e não um integrante que a compõe, em razão disso Ramos (2012, p. 187) atesta que a marca 

coletiva é uma marca de “identificação indireta”, pois não é utilizada por quem a requer.  

Finkelstein (2005, p. 25) afirma que é com o registro que se assegura a utilização privativa 

do signo, afastando-se da possibilidade de concorrência desleal, que segundo o artigo 195 da Lei 

nº 9.279/96 (BRASIL, 1996), é tipificado como crime caracterizado pelos seguintes atos: 

Fabricar, importar, exportar, vender, expor ou oferecer à venda ou ter em estoque produto 

que apresente falsa indicação geográfica; usar, em produto, recipiente, invólucro, cinta, 

rótulo, fatura, circular, cartaz, ou outro meio de divulgação ou propaganda, termos 

retificativos, tais como: tipo, espécie, gênero, sistema, semelhante, sucedâneo, idêntico, 

ou equivalente, não ressalvando a verdadeira procedência do produto; e usar marca, nome 

comercial, título de estabelecimento, insígnia, expressão ou sinal de propaganda ou 

qualquer outra forma que indique procedência que não a verdadeira, ou vender ou expor 

produto com esses sinais. (FINKELSTEIN, 2005, p.30). 
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 Segundo o Sebrae (2016) o registro da marca ainda protege contra o seu uso indevido, 

salvaguardando contra aqueles que prestam um serviço de má qualidade ou mesmo adotam atos 

que contribuem para a vulgarização da marca e contra atos de concorrência desleal. De acordo com 

o artigo 129, da Lei de Propriedade Industrial – LPI – (BRASIL, 1996), a aquisição da propriedade 

da marca se dá “pelo registro validamente expedido, conforme as disposições desta Lei, sendo 

assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o território nacional”, desta forma, para se 

resguardar do uso indevido, ou ser impedido de ter acesso ao direito de uso da marca, notabiliza-

se a inevitabilidade do registro para garantia da salvaguarda do ativo intangível e dos direitos dos 

genuínos usuários.  

Ainda que o registro seja um passo fundamental, faz-se necessário olhar mais à frente da 

averbação do signo distintivo na autarquia federal, visto que tal ação isoladamente não será capaz, 

segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2020, p. 16), de 

proporcionar o desenvolvimento local. Desta forma, importante adotar estratégias de gestão deste 

importante ativo através: da promoção, divulgação e orientação sobre o uso da marca coletiva; da 

potencialização e ordenação das cadeias produtivas locais e seus atores; da adoção de instrumentos 

de marketing e técnicas de comunicação; da proteção e uso; da promoção da interação com a 

clientela; da adequação à legislação regulatória das relações que serão entabuladas no 

desenvolvimento da atividade. Condicionantes que uma vez negligenciadas podem se tornar um 

obstáculo que subjugará este ativo financeiro a uma condição de diminuta exploração. 

Carvalho (2009, p. 647) ao ressaltar as consequências positivas de que as marcas se tornem 

facilmente reconhecidas pelos consumidores, afirma que: 

O primeiro elemento positivo reside no fato de o comerciante, para manter o valor atrativo 

da marca, sentir a necessidade de introduzir inovações nos produtos ou serviços 

designados. Não necessariamente inovações técnicas, mas sobretudo inovações 

mercadológicas que representam, por um lado, uma acentuação das diferenças e, por outro, 

ganhos para os consumidores em termos de facilidade de compra, de consumo, de 

pagamento. 

Assevera ainda a importância de promover a inovação através de “pequenos ganhos que 

beneficiam o consumidor, visando manter sua lealdade. São ganhos sociais” (CARVALHO, 2009, 

p. 648). O autor também traz como uma “evidência empírica de um valor social das marcas” a ação 

de “assegurar a distribuição, a acessibilidade dos artigos identificados” (CARVALHO, 2009, p. 

649), evidenciando seu pensamento com a afirmação de que “se a marca quiser manter sua 

notoriedade, sua força distintiva, tem que chegar aos seus clientes” (CARVALHO, p. 649).  
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Segundo Ries (2019, p. 245) “o imperativo para inovar é implacável”. Com relação as inovações 

de marca Keeley et al (2015, p. 50) explica que elas “ajudam a garantir que os clientes e os usuários 

reconheçam, lembrem-se e optem por seu produto em detrimento daqueles oferecidos pelos 

concorrentes ou de substitutos”. Saliente-se que as inovações devem gerar ganhos que por sua vez 

se revertam no fortalecimento da marca. 

Tratando-se de inovação a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), através do Manual de Oslo (2005, p.57-61) diferencia a inovação quanto ao resultado da 

trajetória tecnológica; inovação de produto, com a inserção de um bem ou serviço novo ou 

consideravelmente aperfeiçoado em relação as suas particularidades ou utilização; de processo, 

com a execução de recursos de produção ou de distribuição “novo ou significativamente 

melhorado”; de marketing com modificações na concepção, no impacto sobre o cliente, 

embalagem, promoção e no seu valor comercial; organizacional com a implantação de um novo 

método de organização das práticas comerciais do estabelecimento comercial e na “organização do 

seu local de trabalho ou em suas relações externas”. 

Ressaltando a importância da adoção de práticas inovadoras, Porto (2010) ainda afirma que 

a inovação está na comercialização de um novo produto, na modernização dos processos, 

publicidade, instrumentos de proteção dos ativos.  

Perlustrando agora as particularidades que se fazem presentes nas marcas coletivas, o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA (2014, p. 82) afirma que a marca 

coletiva tem uma função “diferenciadora”, afirma-se ainda que comercializar produtos sob o 

mesmo signo de distinção garante uma maior visibilidade e força, o que possivelmente não 

ocorreria, caso cada associado da pessoa jurídica titular da marca explorasse uma marca 

individualmente e daí ao invés de cooperadores seriam concorrentes. A marca coletiva pode ser 

um instrumento eficaz para alargar o acesso a novos mercados e de interação por meio dos produtos 

e valores com o público-alvo (MAPA, 2020, p.30). O Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - MAPA (2014, p. 275) ressalta como função principal da marca coletiva o fato de 

“ser um laço de identificação com a origem da produção, ou seja, os membros da coletividade”. 

Com relação aos cuidados necessários para a efetivação da marca coletiva, o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2020, p. 9) faz ainda uma ressalva importante, 

pois em decorrência de suas especificidades existe a necessidade de “formas organizativas sólidas”, 
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tendo em vista que segundo o MAPA isso contribuirá para a “maturidade da gestão dos grupos e 

comunidades com marcas coletivas inseridas em seus produtos”. 

O MAPA (2020, p. 9) destaca também que: “as marcas coletivas devem respeitar as 

condições locais e particulares de cada região, assim como os valores culturais e condições 

socioeconômicas de cada grupo social a ela associado”. O referido órgão proclama com relação a 

utilização das marcas coletivas no Brasil que “é uma prática pouco comum entre as organizações 

de agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais” e que a marca coletiva se evidencia 

por sua aptidão de colaborar com o “desenvolvimento das organizações da agricultura familiar” e 

trazem consigo “um conceito importante para a organização social das comunidades envolvidas 

com os produtos da sociobiodiversidade” (MAPA, 2020, p. 15 e 16). 

A Convenção da União de Paris (CUP), nos idos de 1967, através do artigo 7bis, identificou 

e prescreveu proteção as marcas pertencentes a coletividades nos seguintes termos: 

Os países da União se comprometem a admitir o registro e a proteger as marcas coletivas 

pertencentes a coletividades cuja existência não seja contrária à lei do país de origem, 

ainda que essas coletividades não possuam estabelecimento industrial ou comercial. Cada 

país será juiz das condições particulares em que a marca coletiva será protegida e poderá 

recusar a proteção se essa marca for contrária ao interesse público (CUP, 1967). 

Analisando a situação das marcas coletivas no Brasil, importante dado foi compartilhado 

pela Confederação Nacional da Industria (CNI, 2019), segundo a referida associação sindical, no 

INPI até novembro de 2019 existiam 357 marcas coletivas registradas no Brasil, sendo 287 

nacionais e 70 estrangeiras. Dados do INPI apontam para a existência de 557 processos ativos de 

registro de marca coletiva, dos quais 11 estavam sobrestados e 158 processos ativos em tramitação 

(INPI, 2021). Dados que evidenciam um acréscimo considerável em relação as marcas coletivas já 

registradas e ativas, tendo em vista que caso haja deferimento de todos os processos ativos em 

tramitação haverá um crescimento de cerca de 44,25% no número total, considerando o número de 

357 marcas ativas em 2019, segundo a CNI. 

Importante ainda ressaltar que para ser levada a registro uma marca coletiva deve ser 

acompanhada de um regulamento de utilização, que disporá acerca das condições e proibições de 

uso da marca. O referido instrumento é de suma importância, visto que balizará e fixará as 

condições e proibições para a utilização do signo distintivo. Afirma Barbosa (2003, p. 780) que “o 

elemento essencial do registro de marca coletiva é o regulamento de utilização”. Sendo então 

importante instrumento de gestão do ativo intangível pertencente a uma coletividade, ao ser 
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aprovado por seus membros deve ser um instrumento de empoderamento dos produtores, tendo em 

vista que confere normatização, solidez e responsabilidades no trato com o signo distintivo. 

Assevere-se que um dos fatores de extinção da marca coletiva segundo o artigo 152, II da lei nº 

9.279/96 (BRASIL, 1996) é a operação da marca “em condições outras que não aquelas previstas 

no regulamento de utilização” o que evidencia a importância deste instrumento norteador do 

desenvolvimento e organização do emblema de uso coletivo. 

O regulamento confere a todos os membros da entidade titular da marca coletiva o direito 

de utilizá-la, independente de licença, é o que prescreve o artigo 150 da Lei nº 9.279/96 (BRASIL, 

1996), devendo ser cumpridas as condições do instrumento regulatório sem a necessidade de obter 

licença específica, ao contrário das demais marcas. Com vistas a padronizar este importante 

documento, o INPI editou a Instrução Normativa INPI/PR nº 19/2013 que prescreve orientações 

sobre a apresentação e o exame do regulamento de utilização referente à marca coletiva, 

apresentando os elementos que devem constar como conteúdo do regulamento de utilização, 

especificadas em seu artigo terceiro a necessidade da presença das seguintes informações: 

a) descrição da pessoa jurídica requerente, indicando sua qualificação, objeto social, 

endereço e pessoas físicas ou jurídicas autorizadas a representá-la; 

b) condições para eventual desistência do pedido de registro ou renúncia, parcial ou total, 

do registro da marca; requisitos necessários para a afiliação à entidade coletiva e para que as 

pessoas, físicas ou jurídicas, associadas ou ligadas à pessoa jurídica requerente, estejam autorizadas 

a utilizar a marca em exame; 

c) condições de utilização da marca, incluindo a forma de apresentação e demais aspectos 

referentes ao produto ou serviço a ser assinalado; 

d) eventuais sanções aplicáveis no caso de uso inapropriado da marca. 

A sobredita Instrução Normativa fornece ainda em seu Anexo um formulário padrão como 

modelo de regulamento de utilização da marca coletiva, ficando a cargo do requerente formular as 

adaptações às suas particularidades se coadunando às necessidades a entidade titular da marca. 

 Cumpre novamente ressaltar que, como estratégia de desenvolvimento da marca, não basta 

apenas o registro, ela precisa chegar até os consumidores e ter seus atributos apregoados, adotando 

características e identidade visual que dialoguem com os consumidores expressando os valores, 
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ideais e melhorando a percepção do público com relação a marca. O Sebrae (2018) ressalta que ao 

se “assinalar produtos ou serviços com boa reputação, pode agregar valor aos mesmos, atraindo e 

fidelizando o consumidor”. As vantagens, segundo o mencionado órgão, de registro de uma marca 

coletiva estão na divisão de dispêndios entre os participantes da entidade, gastos como propaganda 

e marketing, administração, logística, identificando ainda como possíveis vantagens a facilitação 

para entrar em novos mercados, tendo a marca coletiva como um estímulo para a organização de 

grupos produtivos locais e a valorização da cultura local, bem como o estabelecimento de uma 

proteção legal contra atos de contrafação. 

O artigo 153 da lei nº 9.279/96 (BRASIL, 1996) estabelece como condição para que a 

caducidade do registro não seja declarada que a marca seja utilizada por mais de uma pessoa 

autorizada, o que ressalta que o uso coletivo não só fortalece a marca, mas também é conduta 

necessária a manutenção da propriedade sobre o signo distintivo de uso coletivo. Sobre a 

importância da marca coletiva para o desenvolvimento local, Barbosa (2015), referendou a 

importância do signo coletivo nos seguintes termos: 

Este tipo específico de marca está desabrochando como uma interessante alternativa de 

proteção industrial ao servir como instrumento de marketing e na formação de uma 

imagem coletiva para produtores e prestadores de serviços de uma determinada região. 
Podem ser úteis nos Arranjos Produtivos Locais (APLs), com a possibilidade de 

desenvolvimento econômico e ganho de notoriedade, prestígio e confiança da entidade 

coletiva perante os consumidores e o mercado. 

Porto (2010), ao ressaltar a importância mercadológica da marca coletiva afirma que: 

Esses signos distintivos também podem ser utilizadas como forma de inserção de nossos 

produtos e serviços no mercado internacional. Com a globalização e a intensificação do 

comércio internacional os mercados se viram obrigados a padronizar seus produtos e 

serviços para atenderem as exigências e expectativas de um número maior de pessoas 

oriundas de países e culturas diversas. 

Rocha e Oliveira (2017, p. 11) ao elencar procedimentos de fortalecimento da marca 

discorre sobre as funções de criar, manter, aprimorar e proteger as marcas. Destaca-se quanto a 

criação da marca que é necessário “conhecer os consumidores com uma profundidade cirúrgica e 

entender o que determinado produto pode significar para um segmento de mercado”, entenda-se 

tal ação como ter ciência das necessidades da clientela, a marca precisa dialogar com o consumidor 

e entender e entregar o que eles anseiam. Linhares (2018, p. 63) defende que “a escolha do público 

a ser prospectado pelo empreendimento definirá as estratégias a serem seguidas”.  



38 

 

 

 

Quanto a manutenção da marca, o desafio é conservá-la alinhada com as carências e 

aspirações dos consumidores, atentando-se inclusive para as mudanças que acometem de forma 

periódica o público-alvo. O aprimoramento da marca também percorre a estrada do 

aperfeiçoamento constante do relacionamento com o usuário de seus produtos ou serviços. Ao 

invés de centralizar as atenções no produto ou serviço que comercializa, precisa centrar-se nas 

necessidades de consumo da clientela. Com relação as ações de proteção da marca, não devem 

estar apenas limitadas as proteções legais, mas também no estabelecimento de estratagemas de 

conquista de mercados e para aquisição de novos clientes.  

Rocha e Oliveira (2017, p. 12) afirmam que “uma marca gerenciada de forma adequada 

agrega valor tanto para a empresa como para os consumidores”, estes despendem um valor maior 

em decorrência do fato de que o signo distintivo representa o que pensam, experimentam e até 

mesmo como praticam suas ações, ou seja, é preciso se conectar com o público-alvo e convencer 

que o símbolo de diferenciação apresentado é a melhor opção, ou o que melhor se adequa aos 

anseios do público consumerista. Neste ponto importante ressaltar o conceito de branding, que é 

um “conjunto de características tangíveis e intangíveis” é também “a gestão de tudo que envolve a 

imagem de uma empresa” (ABRANTES, et al, p. 6), então a partir destas características se edifica 

o valor que a marca quer representar perante os clientes, possíveis clientes, concorrentes, parceiros 

e fornecedores. O objetivo de torná-la mais forte perante o mercado, aliado ao convencimento dos 

clientes, podem gerar uma predileção e um empoderamento do signo distintivo. 

Segundo Rocha e Oliveira (2017, p. 13) o propósito do branding é “convencer os 

consumidores de seus diferenciais”. Ressaltam ainda que como estratégia de gestão da marca, deve-

se estar atento às metamorfoses que o mercado enfrenta e à realidade de que os usuários estão cada 

vez mais informados, tendo em vista que o acesso ao conhecimento possibilita aos consumeristas 

confrontarem histórias e dados explorados pela marca.  

Comprovadamente o número de canais de comunicação com a coletividade que se pretende 

fidelizar teve seu crescimento acentuado pela disseminação do acesso à internet e ainda mais pela 

propagação do uso e das interações via redes sociais. Em que pese a ampliação das formas de 

diálogo com o público, existem obstáculos para que as marcas consigam conservar um 

relacionamento perene com seus consumidores, cite-se os novos produtos, o acesso a outros 

fornecedores e para que essas relações se estabilizem os signos, através de sua identidade, devem 

evidenciar seus valores e pretensões (ROCHA; OLIVEIRA, 2017, p. 105) e transmiti-los aos 



39 

 

 

 

clientes de forma constante e interativa, estabelecendo conexões com a clientela através das 

repercussões  que a marca promete entregar (TYBOUT; CALKINS, 2018, p. 229). 

Tybout e Calkins (2018, p. 31) ressaltam a ideia de que a marca “é sempre um conceito” e 

o que viabiliza que um signo desenvolva um amplo repertório de produtos é justamente um conceito 

amplo de marca, de modo que consiga abarcar toda a variedade de mercadorias que pretende 

comercializar. Os referidos autores ainda asseveram a importância de que um signo distintivo tem 

de após se estabelecer no mercado, adotar estratégias competitivas. As marcas pioneiras, conforme 

descrevem os autores, detém as chances de estabelecer as diretrizes mercadológicas e conforme 

afirmam podem “criar uma categoria, desenvolver uma forte associação com ela e criar uma marca 

distintiva que, até um certo ponto significativo, a isola de suas rivais” (TYBOUT; CALKINS, 2018, 

p. 84). 

Para além disso os referidos autores alertam para a necessidade de uma construção da 

organização encabeçada pelo signo de distinção, para tal, os envolvidos com a marca devem captar 

seu significado, como ela é edificada, o que ela defende e qual a função que eles exercem no 

processo de “entrega da promessa da marca” (TYBOUT; CALKINS, 2018, p. 229). Um trabalho 

de gestão bem elaborado pode fortalecer a identidade e o conceito da marca, bem como estabelecer 

um posicionamento como forma de crescimento. Posicionamento é justamente a impressão que 

será criada no público-alvo acerca da marca e a diferenciação de efeito sobre a clientela é o que vai 

incrementar no relacionamento com o consumidor e tornar o signo distintivo verdadeiramente 

único (ABRANTES, et al, p. 17). 

Confrontar a relação entre a marca e sua clientela pode ser comparável em termos práticos 

ao diálogo travado entre o pequeno príncipe e a raposa na célebre obra de Antoine de Saint-Exupéry 

(2015, p. 89) em que o animal expressa que não foi cativada, ao que o infante a questiona sobre o 

significado de “cativar”, ao que a raposa responde após ser inquirida em três oportunidades, 

afirmando: “Significa criar laços” (SAINT-EXUPÉRY, 2015, p. 89). Ao explicar exatamente o que 

desejava expressar com a definição da palavra cativar a personagem delineia o tipo de 

relacionamento que deve existir entre as marcas e seus consumidores, no seu contexto eis a acepção 

da palavra cativar: 

Para mim, você ainda não passa de um garotinho igual a cem mil garotinhos. E não preciso 

de você. E você tampouco de mim. Para você, não passo de uma raposa igual a cem mil 

raposas. Porém, se você me cativar, precisaremos um do outro. Você será único no mundo 

para mim. Serei único no mundo para você... (SAINT-EXUPÉRY, 2015, p. 89-90).   
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Sem que o público-alvo seja cativado pela marca, ela se torna exatamente igual a centenas 

de outros signos distintivos e o cliente para ela é igual a centenas de outras pessoas físicas ou 

jurídicas que tem o potencial de adquirir os produtos ou serviços comercializados. Mas quando o 

conceito, a identidade e a significação do sinal diferenciador são fixados na mente do cliente, um 

se torna único para o outro, um já não pode pensar num produto ou serviço sem criar dependência 

e associação com o outro. Um tem necessidade do outro e daí laços são criados.   

Nesse processo de criação de vínculos se percebe a necessidade de desenvolver a 

capacidade de demonstrar empatia, entendendo o que realmente importa para os consumidores e 

que impactos os produtos ou serviço oferecido geram em suas vidas, pode originar vendas bem-

sucedidas (ROSS; TYLER, 2017, p. 126). Benvenutti (2018, p.72-76) descreve três atributos nas 

empresas que conseguem se sobressair frente a clientela, são empresas que melhoram a qualidade 

de vida das pessoas e tornam o mundo delas melhor; que corrigem os erros quando aparecerem; e 

que prologam o que está dando certo e se esforça para melhorar ainda mais a experiência que já é 

positiva, tornando longevas as boas avaliações. Dessaune (2017, p. 57) ressalta que nas relações 

com os consumidores o fornecedor tem a missão de “promover o bem-estar, contribuir para a 

existência digna e possibilitar a realização humana do consumidor”. Sendo ainda ressaltado pelo 

autor que o fornecedor porta consigo a faculdade de “encantar o consumidor, de meramente 

satisfazê-lo, de deixá-lo insatisfeito ou mesmo de prejudicá-lo” (2017, p. 61). 

Tybout e Calkins (2018, p. 22) afirmam que “consumidores experimentam uma marca ou 

um produto como um conceito, que é um conjunto de propriedades e associações que dão a tal 

produto um significado especial”. Quando da elaboração do signo distintivo que retratará o 

conceito que se espera interagir com as aspirações da clientela, deve-se reconhecer aptidões que 

reforçarão o conceito que se almeja expressar, considerando os vestígios como ilustrações, 

símbolos, grafias, conjunto de cores, combinações de elementos gráficos e funcionalidades, 

avaliando o signo e sua interação com os consumidores com a preocupação que exista uma 

interação com o conceito que a marca expressa (TYBOUT; CALKINS, 2018, p. 32). 

A estratégia de conquistar ferramentas para ampliação do público-alvo com a consequente 

expansão da rede de contatos deve ser seguida pela constante melhora nos relacionamentos 

entabulados com a clientela. Discorrendo sobre as etapas de uma visita de vendas, Rackham (2009, 

p. 63), elenca as seguintes: abertura, investigação, demonstração de capacidade e obtenção do 

compromisso. Ressalta o autor que os melhores vendedores colocam ênfase na segunda fase, qual 
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seja, a investigação, tendo em vista que é nessa fase que podem perscrutar com mais afinco e assim 

compreender sobre as carências de seus clientes. Existe, contudo, uma tendência natural de 

afastamento para com os clientes, com uma consequente evasão e até mesmo uma rotatividade de 

consumidores, uma estratégia que pode impedir tal evasão e manter as receitas é investir no sucesso 

do cliente (customer success), entendendo também que investir no sucesso do cliente sem estruturar 

e igualmente investir em outras áreas da empresa não garantirá a efetivação da medida 

(STEINMAN; MURPHY; MEHTA, 2020, p. 41). A ideia de aperfeiçoar a experiência da clientela 

se conecta consequentemente com clientes que não migram para o concorrente e entabulam mais 

negócios. Comportamento proativo, responsivo, otimização do tempo para resolução das demandas 

dos clientes com maiores necessidades, se antecipando aos problemas e prevendo as necessidades 

dos clientes são ações que ajudarão a preservar os vínculos criados (STEINMAN; MURPHY; 

MEHTA, 2020, p. 51-54).  

Diante disso, importante trazer o conceito de brand equity fundado no cliente, Keller e 

Machado (2006, p. 36) afirmam que: 

Definido formalmente como o efeito diferencial que o conhecimento de marca tem sobre 

a atitude do consumidor em relação àquela marca. Pode-se dizer que uma marca tem brand 

equity positivo quando os consumidores reagem mais favoravelmente a um produto 

quando sua marca é identificada do que quando não é. 

As distintas respostas do consumidor às ações semelhantes de marcas diferentes vão 

depender do que o cliente conhece sobre a marca, afirmam Keller e Machado (2006, p. 36), 

afirmam ainda que os resultados das ações e reações dos consumidores que formam o brand equity 

são expressos através das seguintes vantagens: 

Melhor percepção do desempenho do produto/serviço, maior fidelidade, menor 

vulnerabilidade a ações de marketing da concorrência, menor vulnerabilidade a crises, 

margens maiores, respostas mais inelásticas do consumidor a aumentos de preços, resposta 

mais elástica do consumidor a reduções de preços, maior cooperação dos intermediários, 

maior eficácia de programas de comunicação e marketing, oportunidades de 

licenciamento, oportunidades de extensão da marca (KELLER; MACHADO, 2006, p.36). 

Desta feita, asseveram Keller e Machado (2006, p. 48) que o conhecimento acerca da marca 

aliada às experiências vivenciadas com o signo distintivo o fortalece. Segundo os autores as etapas 

para a criação de uma identificação com a marca e por via de consequência do fortalecimento do 

signo seriam as seguintes: 
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Assegurar a identificação da marca junto aos clientes e uma associação de marca com uma 

categoria específica de produtos/serviço ou com a necessidade do cliente. Estabelecer 

firmemente o significado da marca na mente dos clientes, ligando um conjunto de 

associações de marca tangíveis e intangíveis com determinadas propriedades. Estimular 

as respostas adequadas de clientes/consumidores a essa identificação e significado de 

marca. Converter a resposta de marca em um relacionamento de fidelidade intenso entre 

os clientes e a marca. 

Desta forma, a definição de uma estratégia de marketing que levará as informações sobre a 

marca e suas idiossincrasias ao consumidor é fundamental, visto que cria uma vantagem 

competitiva significativa, como exemplo, tem-se a possibilidade da inserção da marca nas 

principais redes sociais com uma interação constante entre os usuários para a conquista de novos 

seguidores e clientes, sendo essa uma estratégia inovadora e necessária para a conquista de novos 

mercados, possibilitando a superação de barreiras físicas ao cruzar fronteiras através da internet. O 

ponto chave desta estratégia é justamente fomentar a prática da expansão do negócio a novas áreas, 

produtos e serviços. Não é demais ressaltar que uma das grandes vantagens da associação sob o 

pálio de um signo distintivo, conforme afirmado, é certamente a divisão dos custos das operações, 

no caso em debate, as operações de marketing. 

Porto (2010) defende que as marcas coletivas possuem uma grande força em termos de 

marketing, considerando que estes signos distintivos possuem: 

capacidade de agregação de valor econômico aos produtos ou serviços protegidos, 

asseguram qualidade por força de lei ou de mercado, e são signos distintivos 
complementares e agregados às marcas de produto ou serviço, podem ser fortes 

instrumentos de publicidade do produto ou serviço ao serem utilizadas como instrumento 

de aumento de mercado consumidor através da valorização da imagem do produto ou do 

serviço, ao possibilitar o reconhecimento de suas qualidades e criar um elo de confiança 

com o público consumidor. 

Keller e Machado (2006, p. 124) ressaltam que o crescimento da internet traz consigo a 

necessidade da implantação de estratégias de marketing personalizado. Saliente-se ainda que a 

realidade estabelecida com a rede mundial de computadores, na medida em que cria uma expansão 

para as possibilidades de ampliação do público-alvo, amplia também o poderio do consumidor, que 

tem mais acesso a produtos e serviços dos mais variados lugares e fornecedores e via de 

consequência uma maior interação. Uma das formas de personalizar a comunicação com os clientes 

pode se dar através do que é chamado marketing de experiência. Segundo Keller e Machado (2006, 

p. 124) este tipo de estratégia impulsiona os produtos não só ressaltando suas particularidades, 

posto que se vinculam a “experiências exclusivas e interessantes”. 
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Como afirmado antes, o comércio eletrônico traz consigo uma realidade pungente e uma 

oportunidade sem precedentes para acesso a novos mercados e clientes. Finkelstein (2011, p. 17) 

ressalta acerca de duas tendências referentes ao comércio eletrônico, uma se refere às relações 

envolvendo o comércio de produtos e de serviços entre empresas, sem a caracterização de uma 

relação de consumo, conhecida como business-to-business (B2B), com a aquisição de matérias-

primas e provisões, a outra tendência envolve as relações mercadológicas envolvendo relações 

consumeristas, onde os estabelecimentos comerciais negociam suas mercadorias, artigos, 

atividades diretamente para o consumidor final, conhecida como business-to-consumer (B2C). 

Assevere-se que as transações feitas através de um endereço eletrônico acarretam redução 

de custos para as empresas, afetando ainda de modo significativo as relações entre o fornecedor de 

produtos ou serviços e sua clientela, tendo em vista um aperfeiçoamento no processo de compra e 

acesso aos produtos, pois o acesso a várias propostas de venda (KLEE, 2014, p. 72). Independente 

da relação ser travada em um ambiente digital em que as partes celebrantes dos negócios não 

tenham um contato tão direto, não provoca mudanças dos direitos assegurados aos consumidores, 

nem serve de lenitivo para abrandar as responsabilidades dos comerciantes de produtos ou 

prestadores de serviço (COELHO, 2005, p.42). Assim, o estabelecimento de um espaço virtual, 

cujo acesso se dá por meio de uma transferência eletrônica dos dados, para desenvolvimento da 

atividade empresarial é uma estratégia importante de ampliação dos negócios. O site, como é 

conhecido esse espaço virtual, “é uma representação do estabelecimento empresarial do 

fornecedor” (KLEE, 2014, p. 226). 

Importante ressaltar que uma das grandes preocupações de quem realiza transações através 

da rede mundial de computadores é a segurança no comércio eletrônico. Um estudo realizado pela 

Konduto, uma empresa especializada em monitoramento de navegação e compras pela internet, 

identificou que no Brasil a cada quarenta compras on line uma é fraude, salientando que no país o 

índice de tentativas de fraude em 2019, segundo o estudo se estabeleceu em 2,52%, taxa inferior 

apenas ao México.  A empresa Kaspersky (2021) que oferece soluções no combate a ameaças 

cibernéticas faz um mapeamento em tempo real destas ameaças através de seu sítio eletrônico, 

registrando o Brasil entre os três países que mais sofrem ataques cibernéticos no mundo.  

Como a busca por novos mercados através da rede mundial de computadores pode ser uma 

forma de fortalecimento da marca e de expansão dos negócios, tendo em vista a possibilidade do 

estabelecimento de conexões com pessoas físicas e jurídicas do mundo todo, o conhecimento de 
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que a realidade virtual não é uma terra sem lei é importante para adequar os negócios e relações 

entabuladas aos preceitos legais que os regulamentam. O legislador nacional, previamente a partir 

da Constituição Federal de 1988 (CRFB de 1988) e depois com outros atos normativos vem 

disciplinando e assegurando o respeito a direitos e obrigações que protegem os usuários da rede 

mundial de computadores e que regulam as relações que lá se desenvolvem.  

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), através das garantias da liberdade de expressão e 

do direito à informação salvaguarda o direito à informação, para além disso a Carta Política de 

1988 assegura a inviolabilidade da vida privada e da intimidade (artigo 5º, X), determina ainda o 

direito de inviolabilidade para interceptação de comunicações telefônicas, telegráficas ou de dados 

(artigo 5º, XII) e estatui a ação de habeas data (artigo 5º, LXXII) que essencialmente concebe uma 

espécie de direito de acesso e retificação dos dados pessoais, a CRFB de 1988 escuda questões 

relacionadas notadamente à privacidade ao desautorizar a invasão de domicílio (artigo 5º, XI) e a 

violação de correspondência (artigo 5º, XII). 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC), lei 8.078/90 (BRASIL, 1990) estabelece uma 

série de direitos que se aplicam aos possíveis incidentes que podem ocorrer na internet e que 

regulam as relações de consumo, protegendo a parte hipossuficiente nesta relação que é o 

consumidor, dentre as garantias merece destaque o direito de arrependimento, inserido no artigo 

49 (BRASIL, 1990), em que o consumidor pode desistir da contratação quando feita fora do 

estabelecimento comercial físico, havendo ainda a devolução dos valores despendidos devidamente 

atualizados e de forma imediata. Desta forma, a empresa que opera no comércio eletrônico precisa 

ter uma estrutura logística para assegurar que uma vez arrependido o consumidor tenha meios para 

fazer a devolução do item adquirido e receba de imediato os valores despendidos com a aquisição 

desfeita, tendo em vista que existe “uma inerente incerteza sobre a satisfação do consumidor, já 

que ele não tem contato direto com o produto ou com o serviço ofertado na rede” (KLEE, 2014, p. 

232). 

 Merece ainda destaque o Marco Civil da Internet, lei 12.965/2014 (BRASIL, 2014) que 

institui princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil é também outra 

evidência da preocupação do legislador pátrio sobre o espaço virtual, assegurando a inviolabilidade 

e o sigilo da troca de informações entre usuários da rede, responsabilizando por exemplo o provedor 

de internet pela divulgação de dados que deturpam a honra e a reputação ou que violam os direitos 
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da personalidade, buscando tornar a internet um local mais seguro, o que contribui para uma relação 

mais saudável e regulada entre fornecedores e clientes.  

Destaque-se que em razão da ampliação da capacidade de processamento, armazenamento, 

tratamento e compartilhamento de informações pessoais, em especial num período em que as 

máquinas através da internet das coisas, inteligência artificial e Big Data possibilitam e aceleram 

esse processamento (MALDONADO; BLUM, 2019, p. 22), os direitos fundamentais como o da 

privacidade e o direito da proteção de dados ganharam notoriedade e reclamaram por uma proteção 

mais específica. Contudo, segundo Doneda (2019, p. 135) o papel da informação como marco de 

orientação, embora importante na época atual, conforme acima ressaltado, não desvincula sua 

importância em outras épocas.  

Neste contexto de discussão acerca da privacidade cada vez mais relacionada a dados 

pessoais, surge a Lei geral de proteção de dados pessoais – LGPD (BRASIL, 2018), que surgiu 

com o objetivo de evitar que dados pessoais sejam utilizados sem a devida proteção e sem a devida 

transparência, assegurando ao titular do dado pessoal, pessoa física, uma série de direitos e 

garantias. Desta feita, as atividades de tratamento de dados pessoais realizadas por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado e outros entes devem estar fundamentadas em bases legais previstas 

na LGPD, caso contrário, esse tratamento de dados será considerado como ilícito. 

Neste aspecto, as empresas e suas marcas que trabalham com dados pessoais como forma 

de proporcionar uma interação melhor de seus produtos com os consumidores devem estar atentos 

para uma minimização de incidentes envolvendo o uso indevido destes dados. Saliente-se que uma 

empresa ou marca que esteja adequada a boas práticas voltadas para a gestão dos dados pessoais a 

que tem acesso, promovendo mudanças organizacionais, utilizando sistemas seguros e protegidos, 

aperfeiçoando as formas de controle, acesso e compartilhamento de informações pessoais adquirem 

uma vantagem competitiva, conforme afirma Braz Júnior (2019) para além de ser considerado 

como um dispêndio, estar em conformidade com a LGPD “como é da natureza do compliance, é 

uma oportunidade de alavancar negócios. Em última análise, mais um meio de manter-se 

competitivo”.  

A Câmara Brasileira da Economia Digital (2021), entidade com atuação no setor da 

economia digital, criou o “Movimento Internet Segura” (MIS), com o objetivo de informar ao 

utilizador das plataformas eletrônicas dos perigos da rede e para conceder um mínimo de 

conhecimento sobre segurança digital, fortalecendo assim as boas práticas de segurança de 
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informação. Em que pese as vulnerabilidades que o ambiente virtual pode oferecer, não se deve 

desconsiderar que em novembro de 2020 as compras on line experimentaram um crescimento de 

189,66%, levando em conta o acumulado do ano, segundo índice MCC-ENET, desenvolvido pelo 

Comitê de Métricas da Câmara Brasileira da Economia Digital (2021), sendo também um 

importante difusor de produtos ou serviços e de alcance de novos mercados e consumidores. 

Acerca da necessidade de adoção de estratégias na condução da gestão dos ativos tangíveis 

e intangíveis, vale ressaltar o benchmarking, que é um processo continuado e participativo de 

averiguação dos expedientes manejados pelas empresas que comandam determinado segmento, 

sendo referências no setor, buscando-se ter ciência, melhorar e adequar para a empresa que observa, 

melhorando assim as técnicas utilizadas, no intuito de ganhar destaque graças as estratégias 

aperfeiçoadas e adaptadas que são praticadas pelos líderes do mercado (OLIVEIRA, 2018, p. 64). 

 

RESULTADOS  

O espaço específico de estudo é a região do Rio do Engenho no Município de Ilhéus - BA, 

que se notabiliza pela agricultura familiar e pelo turismo no espaço rural, banhada pelo Rio Santana. 

A região conforme informa Araújo et al. (2017) tem um turismo rural que está associado a cultura 

local, ao cotidiano de uma comunidade rural, por belezas e riquezas naturais e atividades agrícolas 

desenvolvidas com a harmonização com a mata, trazendo atividades de beneficiamento de frutas e 

artesanato. Os agricultores e moradores locais e das regiões fronteiriças se organizaram numa 

associação denominada Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e 

Adjacências (AMAREA), fundada em 11/01/1998, que sobrevive da cultura do cacau e da 

diversificação de outros produtos agrícolas se utilizando de sistemas agroecológicos de produção 

e do beneficiamento da exploração de outras frutas características da região através da produção 

de polpa e doces. 

O Rio do Engenho recebeu este nome em virtude do Engenho de Santana cuja construção 

se atribui a Mem de Sá (ARAÚJO et al., 2017, p.20-21), sendo o palco de produção de açúcar e de 

batalhas envolvendo indígenas e escravos como resistência a dominação dos inúmeros senhores de 

engenho que administraram o local. Um dos locais emblemáticos do Rio do Engenho é a Capela 

de Nossa Senhora Sant’Ana (Figura 02), terceira mais antiga da zona rural do Brasil. Segundo o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) é o “monumento mais antigo 

subsistente em Ilhéus”, tombada pelo IPHAN, através do Processo: 687-C-T-1962 em 20/02/1984 
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pelo Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC-BA) através do Processo de 

Tombamento: Nº 005/1981; Resolução de Tombamento: Nº 30.483/84, de 10/05/1984.  

 

Figura 02: Capela do Engenho Sant’Ana ou Capela do Rio de Engenho de Santana 

 

Fonte: http://www.ipatrimonio.org/ 

 

 

Uma vez descritas as características que permeiam a localidade objeto do estudo, 

importante, descrever como estes elementos podem ser agregados ao signo marcário representativo 

da coletividade e das características naturais e humanas que se vinculam ao objeto de estudo, 

desenvolvendo um sinal distintivo que represente todos os componentes e suas idiossincrasias. 

Cabe ressaltar que a região do Rio do Engenho apresenta rica história associada ao início da 

colonização do Brasil, juntamente com os conflitos oriundos da convivência, nem sempre 

harmônica e equilibrada, dos povos responsáveis pela formação do povo brasileiro (ARAÚJO et 

al., 2017, p.19).  

Destaque-se também a produção agrícola e o turismo rural e histórico que representam a 

força pulsante da economia local, aliadas a ações de exploração sustentável do bioma mata atlântica 

e manejo agroflorestal que originam produtos harmonizados com a natureza e ressaltam valores 

como o desenvolvimento rural, a sustentabilidade, a valorização pelo patrimônio histórico material 

e imaterial e a sócio biodiversidade. A AMAREA enquanto associação tem pautado seus esforços 

para amadurecer cada vez mais o associativismo fortalecendo a organização produtiva e social, 

zelando pela melhoria da infraestrutura da região, com vistas a facilitar o escoamento da produção 
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e a acessibilidade para a população local e para os visitantes que percorrem a trilha do Rio de 

Engenho. 

Percebe-se uma atuação da associação mais administrativa e voltada para as demandas de 

melhoria das condições de vida da população local e uma gestão da organização de forma 

responsável, de modo que a torna idônea para a celebração de convênios com entidades 

governamentais, o que tem se revertido na forma de acesso a maquinários agrícolas e programas 

de aquisição de alimentos oriundos da agricultura familiar. Busca recursos técnicos especializados 

através de parcerias com órgãos públicos como a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) e 

a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) está última integra a estrutura 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Este importante suporte tem possibilitado 

a elaboração de projetos de melhoria da produção, aquisição de máquinas e aperfeiçoamento da 

estrutura da Associação. 

Com relação a produção agrícola está relacionada com a cultura de frutas que se 

desenvolvem no ambiente em que está localizada a área de abrangência da Associação, produzindo 

cacau, açaí, pupunha, jenipapo, cajá, goiaba, graviola, cupuaçu, coco, mamão, abacaxi, banana, 

jaca. Dedicando-se também ao cultivo de seringueira, aipim, hortaliças, criação de pequenos 

animais, produzindo ainda, através de alguns agricultores doces, licores, compotas, geleias, doce 

de cacau, chocolate artesanal, bastão de cacau, polpa de fruta. Mesmo com uma produção em 

pequena escala a AMAREA participa de diversas feiras locais de produtores e tem parcerias 

importantes com entidades como a Rede de Agroecologia Povos da Mata (2021) uma organização 

formada pela articulação entre produtores da agricultura familiar, agricultores assentados, 

comunidades indígenas e quilombolas e ainda parcerias com a Rede Ecológica e o Slow Food Rio 

de Janeiro, organizações de consumidores que fomentam o consumo ético, solidário e ecológico, 

priorizando a aquisição de produtos com pequenos produtores agroecológicos e orgânicos. 

Pelos valores já emanados pela Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de 

Engenho e Adjacências (AMAREA), percebe-se um vasto campo de identificação com 

consumidores de produtos naturais, orgânicos, cultivados através do manejo agroecológico e que 

valorizam o desenvolvimento rural, a produção sustentável e a interação produtiva e respeitosa 

entre a agricultura e o meio ambiente. A associação já vem trabalhando sua identificação visual e 

foi apresentada uma logomarca que refletia um pouco a utilização do manejo agroecológico para a 

produção de alimentos, contudo o emblema não representava todos os valores e anseios que a marca 
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coletiva precisava emanar, visto que precisava retratar melhor todos as virtudes que compõe a 

marca coletiva AMAREA. 

 

Figura 03: Logotipo anterior utilizado antes da formalização da marca coletiva proposta no presente 

trabalho. 

Fonte: AMAREA 

 

 

O INPI no Manual de Marcas (BRASIL, 2019) ao tratar das formas de apresentação da 

marca as classifica como sendo: marca nominativa, ou verbal; marca figurativa ou emblemática; 

marca mista, ou composta e Marca tridimensional. Buscando o alinhamento com as formas de 

signos distintivos estabelecidos no cenário nacional e ainda associado à necessidade de criação de 

uma identidade visual que refletisse de forma mais ampla os valores da marca coletiva e pudesse 

expressar sua preocupação com a preservação da mata atlântica através de um cultivo sustentável 

e baseado em sistemas agroecológicos de produção, que pudessem fazer a ligação entre o símbolo 

de identificação, as belezas naturais e o patrimônio histórico que envolve a Região do Rio de 

Engenho em Ilhéus – BA. Um signo de distinção que dialogue de forma mais clara e direta com o 

público-alvo, captando os asseios de consumidores conscientes e comprometidos em consumir 

produtos ecologicamente cultivados e envolvidos com o desenvolvimento rural sustentável e 

harmonioso com o ambiente em que está circundado, é que foi elaborado uma marca para 

representar a coletividade que conseguiu captar melhor tais aspirações. 
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A marca coletiva que representa a AMAREA - Associação dos Moradores e Agricultores 

do Rio de Engenho e Adjacências é do tipo mista, tendo em vista que apresenta elementos 

nominativos e figurativos. O logotipo escolhido informa que os produtos comercializados são 

produzidos através de manejo agroecológico, apresentando uma representação do Rio Santana e da 

mata atlântica e parte do monumento da Capela do Engenho Sant’Ana ou Capela do Rio de 

Engenho de Santana, indicando ainda o nome da associação titular da marca coletiva. 

 

Figura 04: Marca Coletiva AMAREA – nova versão. 

 

 

Da análise dos argumentos acerca do estabelecimento de uma marca coletiva se percebe 

que as vantagens competitivas são significantes quando se consegue organizar uma coletividade 

emparelhada por um sinal, cujo condão é dar significado, qualidade e confiabilidade a seus 

produtos ou serviços, graças a uma atuação padronizada por um regulamento quanto a utilização 

do signo, possibilitando a expansão e a difusão dos conceitos e ideias, fidelizando por consequência 

o consumidor. 

No caso da AMAREA, percebe-se em seus objetivos e no trabalho da associação a presença 

de aspectos referentes a um arranjo produtivo local informal, com atores que já se interconectam. 

O estabelecimento de uma marca coletiva fortalecerá ainda mais as conexões já entabuladas e 
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auxiliará o desenvolvimento local, uma vez que potencializará as cadeias produtivas e reunirá sobre 

um signo distintivo, pessoas que só utilizavam a associação para necessidades primárias e passarão 

a trabalhar para o fortalecer não só a agremiação, mas também o sinal de destaque que representa 

os produtos elaborados e comercializados por todos os autorizados a utilizar a marca coletiva.  

Como já afirmado, o regulamento de uso da marca é o documento essencial para que os 

objetivos se concretizem e para que a utilização do signo distintivo de representação coletiva seja 

manejado de forma que as ações dos participantes estejam voltadas cada vez mais para o 

fortalecimento dos valores, aumentando a interconexão com os clientes e preservando a reputação 

da marca.  

Daí que para que haja uma utilização padronizada do signo, foi desenvolvido e aprovado 

um regulamento que determina a titularidade da marca coletiva, estabelece as condições de uso, 

como se qualificar para utilização do símbolo, delineia o papel dos dirigentes e demais participantes 

na manutenção da marca coletiva, ratifica as condições de afiliação à entidade, deixa claro as ações 

permitidas e vedadas na gestão do ativo intangível concentrando a expedição dos materiais com a 

marca aposta pela diretoria, fixa os caracteres que podem ser utilizados no emblema, delimita em 

quais materiais pode ser aposta, padroniza e estabelece procedimentos para uniformização do 

material aonde será inserida a marca coletiva,  fixa os contornos de responsabilidade dos atores 

envolvidos, estabelece as punições em decorrência do descumprimento, fixa as condições de 

renúncia e por fim prioriza a resolução de conflitos originários do manejo da marca coletiva através 

da mediação, sendo tais ações administradas pela diretoria, o que poderá redundar num redução de 

custos e numa maior efetividade da solução dos embates, evitando-se as soluções mais morosas e 

delongadas.  

Importante ressaltar o disposto nos artigos 3º e 4º do Regulamento de Utilização da Marca 

Coletiva que determinam especificamente quem pode usar o sinal distintivo e sob quais condições, 

senão vejamos: 

Artigo 3º - Da qualificação das partes autorizadas a utilizar a marca coletiva - De 

conformidade com o disposto no artigo 7º do Estatuto da AMAREA, é condição necessária 

para ser caracterizado como apto a utilizar a marca coletiva estar associado, regular e ser 

membro da comunidade rural abarcada pela ASSOCIAÇÃO. 

Artigo 4º – Condições de afiliação à entidade - Para ser admitido e apto a explorar a marca 

coletiva, consoante artigo 8º do referido estatuto social, deverá ser formulado pedido do 

proponente mediante solicitação dirigida ao Presidente da ASSOCIAÇÃO, sendo morador 

ou produtor rural da região abarcada pela AMAREA. Sendo requisito que a atividade 
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exercida pelo participante ou proponente seja efetiva e licitamente correspondente aos 

objetivos sociais da ASSOCIAÇÃO. 

 Foi desenvolvido o sítio eletrônico da AMAREA para ampliar a conexão com outros 

mercados consumidores, divulgar a marca coletiva e as características e valores agregados ao sinal 

distintivo como forma de obter um melhor posicionamento frente ao público-alvo e se tornar mais 

conhecida, difundindo as qualidades associadas e cultivadas através das ações sustentáveis de cada 

associado, agora representados por um sinal distintivo de uso coletivo.  

A visão de futuro, face aos aspectos positivos que uma marca coletiva traz consigo, são 

diversas e, no geral, positivas. Um aspecto fundamental é que a AMAREA estabeleça uma visão 

de futuro baseada nos próximos 10 anos, tempo de vigência do registro das marcas coletivas sendo 

renovável por igual período indistintamente. Pautando assim, suas ações de médio e curto prazo 

pelos objetivos a serem alcançados ao fim do primeiro decênio e estabelecendo como um 

comportamento recorrente o estabelecimento de metas que contemplem os sucessivos períodos de 

exploração e uso do signo distintivo. 

 Um dos possíveis desafios é fazer com que o maior número de associados possível 

desenvolva a proposta de valor expressa pela marca coletiva, mantendo o foco nas ações que 

ampliarão o estabelecimento de laços com mais consumidores, que anseiam pela experiência que 

a marca coletiva pode proporcionar, tornando assim seus produtos únicos, necessários e 

devidamente distinguidos de outros semelhantes. Além disso, aumentar o número de associados 

aptos a utilizar a marca coletiva é importante, visto que reduzirá os custos individuais e ampliará a 

rede de apoiadores que propagarão a marca coletiva e sua representatividade. Uma vez avaliando 

e alinhando o trabalho o desafio será produzir o suficiente para alcançar os mercados consumidores 

conquistados com uma logística de transporte adequada, assim como implementar inovações 

capazes de melhorar os processos, reduzir custos e aumentar os lucros e a confiabilidade da 

reputação da AMAREA, valorizando cada vez mais o signo e empoderando os usuários da marca. 

 

CONCLUSÃO 

O trabalho se propôs em demonstrar a importância do estabelecimento de ações capazes de 

promover uma exploração assertiva do ativo intangível de representação coletiva, além da 

necessidade da criação de uma relação de confiabilidade e identificação com os consumidores, 

capaz de estabelecer uma relação de dependência fundada na ampliação de experiências positivas 
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do cliente com os produtos comercializados e por conseguinte com a própria marca, espraiando-se 

ainda por novos mercados de consumo, em especial através de estratégias de gestão da marca que 

contemplem a fidelização do cliente pela ampliação da capacidade de interação, adoção de 

estratégias de marketing que possibilitam uma maior visibilidade dos atributos e qualidades do 

produto ou serviço comercializado, adequação a legislação aplicável no estabelecimento de 

relações negociais e conquistas de novos mercados consumidores através da rede mundial de 

computadores, observadas as cautelas legais que a relação no ambiente virtual reclama. Adotando 

ainda ações de caráter inovativo com vistas a geração de valores a ser revertidos para o 

fortalecimento da marca. 

 Restou delineado que a marca coletiva é uma forma de diferenciação dos produtos e 

serviços ofertados, além de conceder acesso de forma mais simples para que membros de uma 

coletividade possam apor às suas mercadorias um signo que os identifica e ressalta os valores 

perseguidos quando da produção do que é comercializado. Demonstrou-se ao longo da pesquisa os 

aspectos positivos e a importância da marca coletiva, aliada a sólidos comportamentos de gestão 

que são necessários para que perdure e alcance seus objetivos. Foi ressaltada a distinção da marca 

coletiva frente a outros ativos intangíveis, em especial pela função de identificação com a origem 

da produção, assim como a exclusividade de exploração por parte dos membros da pessoa jurídica 

titular. 

Outrossim, para que a proteção se efetive e se imponha perante terceiros os direitos 

conquistados pelos usuários da marca, faz-se necessário seu registro perante ao INPI, autarquia 

federal responsável por analisar os pedidos de criação da marca coletiva e outros ativos de 

propriedade industrial. Uma vez deferido o registo, a identificação e uso do signo, respeitados os 

ditames do regulamento de uso, pode ser aposta nos produtos ou serviços, fato que auxilia os 

consumidores a reconhecer e escolher com base na impressão que tem da marca e de sua origem 

com maior segurança, tendo a capacidade de fazer a diferenciação com outras mercadorias 

semelhantes, mas de gênese diversa. 

Uma das formas de gestão do signo coletivo está no atendimento ao documento essencial 

para sua viabilização, que é o regulamento de uso, no caso da marca coletiva AMAREA foi 

construído e aprovado um regulamento que padroniza a utilização do ativo intangível, restou 

demonstrado que o regulamento determina quem poderá utilizar e explorar o símbolo de origem 

coletiva. Evidenciado também os benefícios do estabelecimento de uma marca coletiva através da 
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contribuição para o fortalecimento das organizações que a ostentam, com relação à marca coletiva 

objeto do estudo, seus valores poderão ser melhor vislumbrados pelos consumidores, tendo em 

vista que o sinal gráfico que a representa reflete a preservação ambiental, o manejo sustentável, o 

desenvolvimento do setor rural representado pelo agricultor familiar, a interação equilibrada da 

produção agrícola com o trato com a floresta, o fortalecimento da cadeia produtiva local e o respeito 

à história, o que consequentemente estreitará a relação e o diálogo com os mercados consumidores.  

A marca AMAREA pelo que foi acima constatado, tem uma representatividade que vai 

além dos produtos elaborados num sistema agroecológico harmonizado com a floresta e com os 

recursos naturais. Representa uma marca de valor histórico cultural que transmite os valores de um 

povo, suas raízes históricas, seu sucesso e sua capacidade de se associar para valorizar a parceria 

entre o ser humano e a natureza.  

O estabelecimento da marca coletiva é um passo importante para promoção do 

desenvolvimento de uma entidade que representa o coletivo, há, contudo, um caminho a ser 

percorrido. É imprescindível a cooperação de todos os atores envolvidos no desenvolvimento do 

signo distintivo de utilização coletiva, tendo em vista que ações destoantes de seus objetivos e 

valores podem gerar o enfraquecimento da marca. A gestão eficiente de conflitos, que naturalmente 

poderão surgir, com menos custos e sem complexidades é medida prudente.  Uma organização 

sólida e o estrito respeito às diretrizes prescritas no regulamento de uso e ações que busquem a 

interação com o mercado consumidor e a difusão da marca e seus valores ampliará sua força, 

aperfeiçoando os impactos e experiências dos consumidores e trabalhando constantemente para a 

solidificação dos laços abrindo novos caminhos, sem essa atuação coordenada a exploração 

proficiente do ativo intangível restará comprometida. 
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8. 2ª AÇÃO - PRODUTO AÇÃO - PRODUTO – MARCA COLETIVA E REGULAMENTO 

DE USO DA MARCA 

 

8.1. PROBLEMA 

Como desenvolver um signo distintivo que reflita os valores da Associação dos Moradores 

e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências além de padronizar e controlar a utilização da 

marca coletiva de acordo com as prescrições da Lei 9.279/1996? 

 

8.2. OBJETIVO 

Desenvolver um símbolo de distinção que represente a coletividade e um regulamento de 

uso da marca coletiva que estabeleça normas de utilização do ativo intangível, condições para 

desistência e renúncia do pedido de registro, que estabeleça os comportamentos permitidos e 

desautorizados e ainda sob quais condições o signo distintivo poderá ser utilizado, assim como 

instrumentos hábeis de resolução de conflitos, atendendo às prescrições da Lei de Propriedade 

Industrial (LPI) Nº 9.279/96, (BRASIL, 1996). 

 

8.3. JUSTIFICATIVA 

 

O regulamento da marca coletiva é um instrumento necessário e condicionante para análise 

do pedido de registro do signo perante o INPI. Como documento elementar para o desenvolvimento 

do signo de distinção fixa as condições para conciliação dos interesses, padronizando o uso e 

regulando as ações para fortalecimento e preservação da marca coletiva. O trabalho foi 

desenvolvido junto a uma associação de agricultores familiares que para fazer a gestão da marca 

precisarão de um regramento capaz de homogeneizar as condutas e valorizar o signo distintivo. 

Ressalte-se ainda que o uso da marca de acordo com o regulamento é condição para manutenção 

do registro, daí se pode perceber a importância da elaboração de um regulamento capaz de fomentar 

e regularizar a utilização do signo de distinção coletiva. 
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8.4. REVISÃO DE LITERATURA 

  

 Segundo o Manual de Marcas do INPI (BRASIL, 2019), instituído pela Resolução INPI/PR 

nº 249/2019 o regulamento da marca coletiva deve conter:  

Descrição da pessoa jurídica requerente, indicando sua qualificação, objeto social, 

endereço e pessoas físicas ou jurídicas autorizadas a representá-la; condições para 
a eventual desistência do pedido de registro ou renúncia, parcial ou total, do 

registro de requisitos necessários para a afiliação à entidade coletiva e para que as 

pessoas, físicas ou jurídicas, associadas ou ligadas à pessoa jurídica requerente, 

estejam autorizadas a utilizar a marca em exame; condições de utilização da 
marca, incluindo a forma de apresentação e demais aspectos referentes ao produto 

ou serviço a ser assinalado; sanções aplicáveis no caso de uso inapropriado da 

marca. 

 Barbosa (2003, p. 780) ressalta a essencialidade do regulamento para a condução das ações 

da marca coletiva, afirmando também que a própria renúncia à marca deverá seguir o que está 

estabelecido no regulamento. Ressalta ainda o autor que as eventuais alterações no regulamento 

devem ser também depositadas no INPI, como condição de validade para as regras eventualmente 

modificadas. 

8.5 REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA COLETIVA AMAREA-

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AGRICULTORES DO RIO DE ENGENHO E 

ADJACÊNCIAS. 

 

  

 

Dispõe sobre as normas e procedimentos a 

serem adotados para a utilização e 

exploração da marca coletiva   AMAREA, 

condições para desistência do pedido de 

registro, renúncia, requisitos para afiliação à 

associação, responsabilidades e sanções pelo 

uso indevido. 

 

SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1º - Titularidade -  A marca coletiva “AMAREA”, com distintivo gráfico do tipo misto, é 

de titularidade da Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências 

(AMAREA), sociedade civil sem fins econômicos, organizada exclusivamente para a prestação de 

serviços sócio comunitários, com personalidade jurídica própria e plena capacidade de 
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cumprimento de seus fins, cuja sede se encontra no município de Ilhéus - Bahia, na Fazenda Bela 

Vista, S/N, Zona Rural, inscrita no CNPJ sob o n. 03.892.743/0001-01, tendo como Objeto Social 

congregar os habitantes do Rio do Engenho e adjacências em torno de seus problemas 

fundamentais, buscando as soluções destes problemas, promovendo o seu desenvolvimento 

comunitário, proporcionando a seus associados condições de adequadas para a plena realização das 

funções de habitar, trabalhar, recrear e de se desenvolver. Com Estatuto social registrado Cartório 

de Registro Especial de Título e Documentos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de 

Ilhéus - BA, na data de 10/09/1999.  A qual fará o registro e será responsável pelo mesmo perante 

o Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI.  

SEÇÃO II – DO OBJETO 

Artigo 2º - Objeto do regulamento - O presente regulamento tem por objeto fixar as condições 

de uso da marca coletiva “AMAREA”, com distintivo gráfico do tipo misto, com o fim de regular 

as condições de uso desta marca pelas pessoas físicas ou jurídicas associadas à Associação dos 

Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências, doravante denominada AMAREA, 

sendo o símbolo destinado a identificar e a distinguir os produtos ou serviços de procedência da 

referida ASSOCIAÇÃO. 

SEÇÃO III – DA QUALIFICAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO 

Artigo 3º - Da qualificação das partes autorizadas a utilizar a marca coletiva - De 

conformidade com o disposto no artigo 7º do Estatuto da AMAREA, é condição necessária para 

ser caracterizado como apto a utilizar a marca coletiva estar associado, regular e ser membro da 

comunidade rural abarcada pela ASSOCIAÇÃO.  

Parágrafo único: Os responsáveis legais pela administração e fiscalização da AMAREA, segundo 

o estabelecido no artigo 28, do estatuto da ASSOCIAÇÃO, são a Diretoria e o Conselho Fiscal, 

estando previsto no estatuto social as substituições no caso de ausência ou vacância do cargo. 

Artigo 4º – Condições de afiliação à entidade - Para ser admitido e apto a explorar a marca 

coletiva, consoante artigo 8º do referido estatuto social, deverá ser formulado pedido do proponente 

mediante solicitação escrita dirigida ao Presidente da ASSOCIAÇÃO, sendo morador ou produtor 

rural da região abarcada pela AMAREA. Sendo requisito que a atividade exercida pelo participante 

ou proponente seja efetiva e licitamente correspondente aos objetivos sociais da ASSOCIAÇÃO. 

SEÇÃO IV – DA UTILIZAÇÃO DA MARCA  
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Artigo 5º - Das formas autorizadas para utilização da marca coletiva – Ficam estabelecidas as 

seguintes condições gerais para aprovação do uso da marca coletiva por pessoas físicas ou jurídicas 

associadas a AMAREA: 

I – Utilizar a marca exclusivamente para os produtos que tem como origem a Região do Rio do 

Engenho e Adjacências. 

II – Apenas a Diretoria da AMAREA poderá fornecer as etiquetas com a marca coletiva, não sendo 

autorizada sua reprodução ou confecção através de qualquer outro meio. 

III - Deve a marca ser utilizada conforme registrada no INPI, de forma completa e integral, não 

podendo sofrer alteração alguma em sua composição nominativa ou gráfica e de acordo com a 

legislação competente aplicável (Lei 9.279, de 14 de maio de 1996) e instruções normativas do 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI); 

IV - Os produtos comercializados devem obrigatoriamente ser produzidos atendendo a sistemas 

agroecológicos de produção e ter seu local de plantio e produção na região do Rio do Engenho e 

adjacências (Japu, Vila cachoeira, Banco da Vitória, Maria Jape, Couto, Santo Antônio, 

Cururutinga, Búzios e Santa Maria); 

 V - Sempre que solicitado o associado (a) deve comprovar, através da indicação da origem, que 

os produtos que originaram as mercadorias onde a marca está aposta são provenientes 

exclusivamente do território do Rio de Engenho e adjacências. Devendo utilizar somente os rótulos 

previamente aprovados ou cadastrado na AMAREA; 

VI - Os usuários da marca coletiva não poderão solicitar o registro, em nenhum país ou instituição 

internacional, de um signo idêntico ou semelhante, ou que de qualquer forma possa induzir a erro, 

confusão ou aproveitamento da fama e reputação da marca coletiva, com exceção do titular, que, 

dentro das possibilidades e interesses da coletividade, solicitará a inscrição da marca coletiva em 

tantos países quantos forem necessários e permitirem esta forma de proteção marcária; 

VII - A marca coletiva não poderá ser utilizada de maneira que possa causar descrédito, prejudicar 

sua reputação ou induzir a erro os consumidores sobre os produtos aos quais se aplica; 

VIII - A marca coletiva somente poderá ser utilizada pelas pessoas autorizadas no Artigo 3ª, não 

podendo nenhum destes conceder licenças ou sublicenças a terceiros;  

IX - os usuários da marca coletiva poderão realizar atos publicitários ou promocionais da marca, 

desde que com o consentimento da Diretoria da AMAREA; 
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X - No caso de infração à marca coletiva, corresponderá unicamente a seu titular a legitimidade 

para o exercício das ações judiciais ou extrajudiciais para a defesa da marca, sendo expressamente 

proibido aos usuários exercitar qualquer tipo de ação em tal sentido; 

XI – Quanto a forma de apresentação da marca coletiva deve ser utilizada a representação gráfica 

que traz, através de elementos figurativos e nominativos, a representação do Rio Santana, da mata 

atlântica e parte do monumento da Capela do Engenho Sant’Ana ou Capela do Rio de Engenho de 

Santana, não podendo sofrer alteração alguma em sua composição nominativa ou gráfica; 

XII – A marca poderá ser utilizada e aposta, desde que haja autorização por escrito da Diretoria da 

AMAREA ou seja efetivada diretamente por este órgão, em materiais gráficos: cartão de visita, 

papel timbrado, etiqueta, jogos, nota fiscal, recibo, flyer, panfleto, folheto, folder, calendário, 

banner, caderno, bloco de notas, cartaz, imã de geladeira, tag, lona, cartão postal, convite; e ainda 

em correspondências oficiais impressas ou eletrônicas, material de escritório, expositor, roll-up, 

tenda, bolsa, mochila, sacola, brindes, carimbo, artigos de vestuário, toalha, sites, blogs, redes 

sociais e background fotográfico; 

XIII – Quanto ao tamanho das etiquetas com a representação gráfica que simboliza a marca 

coletiva, terá as dimensões entre 50mm a 75mm, podendo ser aplicadas em todos os produtos e 

mercadorias fabricados e cultivados na área de abrangência da associação, desde que estejam 

regularmente associados. As dimensões para outros produtos e materiais, em que se poderá 

sobrepor o símbolo da marca coletiva, deverão ser deliberados e aprovados pela Diretoria da 

AMAREA, que inclusive poderá deliberar e aprovar tamanhos diferentes de etiquetas em situações 

não previstas neste regulamento;  

XIV – Os custos para produção dos materiais descritos no inciso anterior, bem como para a 

manutenção da marca coletiva, serão pagos com doações de parceiros e colaboradores; com 

recursos da própria associação, através das contribuições dos associados e ainda pelo próprio 

associado que as adquirir, sendo condicionado a deliberação e aprovação pela Diretoria da 

AMAREA; 

XV – Os elementos figurativos deverão ser utilizados exclusivamente juntos e na disposição em 

que se encontram no símbolo representativo da marca coletiva, sendo vedada a inclusão de qualquer 

outro tipo de elemento ou mesmo a identificação de fornecedores, parceiros e fabricantes do 

material utilizado na confecção das etiquetas ou qualquer outro material gráfico. 
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Artigo 6º - Das formas vedadas de utilização da marca coletiva - São motivos que, separada ou 

concomitantemente, desencadeiam a proibição do uso da marca coletiva: 

I - A marca coletiva não poderá ser utilizada por não integrantes da associação, tampouco utilizada 

para identificar produtos cultivados ou elaborados fora da área geográfica da associação; 

II – Pela perda da condição de associado, conforme preceituam os artigos 9º e 10 do Estatuto Social 

da AMAREA; 

III - O descumprimento das normas do presente regulamento de uso, inclusive com ulteriores e 

possíveis modificações que se realizem no mesmo, após deliberação em Assembleia Geral; 

IV - O descumprimento das normas estabelecidas pela legislação aplicável (Lei 9.279, de 14 de 

maio de 1996) que impliquem de qualquer forma em possível dano à reputação da marca coletiva, 

ou mesmo do descumprimento das normas da vigilância sanitária e boas práticas para serviços de 

alimentação; 

V- O descumprimento das obrigações previstas no Estatuto Social da AMAREA. 

Parágrafo único – Fica assegurado a possibilidade de recurso em face de decisão pela proibição de 

uso da marca coletiva dirigido à Diretoria da AMAREA. 

SEÇÃO V – DAS RESPONSABILIDADES 

Artigo 7º - Da responsabilidade da Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de 

Engenho e Adjacências (AMAREA) - A associação só garantirá aos usuários o fato da própria 

existência da marca coletiva, assim como seu registro e vigência no INPI, não se estendendo esta 

garantia ao fato do produto ou defeito do produto perante o consumidor; 

Artigo 8º - Da responsabilidade dos associados - Os usuários da marca coletiva serão os únicos 

responsáveis por uma prestação defeituosa de seus produtos, de tal forma que não poderão, em 

nenhum caso, responsabilizar a AMAREA.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Em todo caso, o usuário da marca deverá assumir por sua conta as 

indenizações e prejuízos ocasionados a terceiros e que se derivem de suas ações ou omissões. 

SEÇÃO VI – DAS SANÇÕES 

Artigo 09 - Sanções em caso de uso indevido da marca coletiva - Caso haja descumprimento do 

presente regulamento: 

I - Será revogada a aprovação de uso da marca coletiva, após ser concedido prazo de 10 dias para 

que o associado apresente defesa escrita ao Presidente da Associação, em caso de improcedência 

de seu pleito poderá recorrer à Diretoria da Associação no igual prazo de 10 (dez) dias após ser 
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notificado da decisão que julgou sua defesa. Após a revogação da aprovação de uso da marca 

coletiva o usuário não poderá exigir da AMAREA qualquer indenização; 

II - O usuário responderá, pelos danos que causar ao titular da marca coletiva ou a terceiros, isso 

sem prejuízo das ações cíveis e criminais cabíveis, especialmente quando por sua atuação ocorrer 

concorrência desleal ou ofensa aos direitos do consumidor,  

III – Após revogada a autorização de uso da marca, o usuário deverá retirar imediatamente do 

mercado os produtos que ostentem a marca coletiva. 

SEÇÃO VII – DA RENÚNCIA 

Artigo 10 - Condições para renúncia parcial ou total dos direitos relativos à marca coletiva - 

Só será admitida a renúncia ao registro de marca coletiva: 

  I - Pela expiração do prazo de vigência do registro da marca coletiva, que segundo o artigo 133 

da Lei 9.279/96 é de 10 (dez) anos; 

 II - Pela renúncia de seu titular, ressalvado o direito de terceiros. A renúncia, poderá ser total ou 

parcial em relação aos produtos ou serviços assinalados pela marca coletiva, nos termos do artigo 

142, II da Lei 9.279/96; 

III - Pela falta de pagamento da retribuição prevista no artigo 48 do Estatuto da AMAREA, 

SEÇÃO VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Artigo 11- Fica eleita a mediação como meio prévio e obrigatório de solução para as controvérsias 

que venham a surgir entre os associados, oriundas ou relacionadas ao uso e exploração da marca 

coletiva, inclusive as relativas à interpretação, validade, eficácia, execução do presente 

regulamento e sobre qualquer forma de renúncia dos direitos relativos à marca coletiva. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O procedimento da mediação será administrado pela Diretoria, de 

acordo com as disposições regulamentares de mediação que estiverem em vigor na data do início 

do referido procedimento. 

Artigo 12- Os casos omissos e divergências serão diretamente resolvidos pela Assembleia Geral 

dos associados, convocada conforme os artigos 17, 22, 24, 25 do Estatuto da AMAREA. 

Artigo 13 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

Ilhéus - BA, 22 de janeiro de 2020. 

 

8.6. MARCA COLETIVA AMAREA  
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8.7. COMPROVANTE DE DEPÓSITO PARAO PEDIDO DE REGISTRO DA MARCA 

COLETIVA NO INPI  
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9. 3ª AÇÃO – PRODUTO – APRESENTAÇÃO CARTILHA GESTÃO DE MARCA 

COLETIVA 

  

A cartilha elaborada tem o objetivo de informar acerca das práticas de gestão que podem 

ser aplicadas para um aproveitamento mais frutífero da marca coletiva, estabelecendo estratégias 

de uso da marca, com o objetivo de aperfeiçoar a interação com o consumidor final e a ampliação 

dos mercados de consumo. Além disso, esclarece os requisitos de funcionamento e registro da 

marca coletiva. 

 

9.1 CARTILHA GESTÃO DE MARCA COLETIVA 
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10. 4ª AÇÃO - PRODUTO INSTRUMENTO CONTRATUAL DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. 

 

10.1. PROBLEMA 

Como garantir o uso e propriedade do signo distintivo elaborado por terceiro, adquirindo os direitos 

autorais e de exploração do ativo intangível? 

 

10.2. OBJETIVO 

Desenvolver um instrumento contratual que tenha como objetivo a regulação das relações 

entabuladas para a prestação de serviços de criação de representação gráfica da marca coletiva, 

garantindo o pleno acesso aos direitos autorais e de exploração do ativo intangível.  

 

10.3. JUSTIFICATIVA 
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Tendo em vista a importância dos direitos sobre as criações artísticas e dos benefícios oriundos da 

exploração dos ativos intangíveis ligados à propriedade intelectual, a confecção de um contrato que 

assegure o acesso pleno aos direitos autorais do símbolo de representação e permita a segura 

exploração econômica da marca, conferindo-lhe a destinação que o regulamento prevê e ainda 

ampliando sua força de atuação no mercado se impõe como uma medida necessária. Assim, como 

o desenvolvimento de um sítio eletrônico com os valores, produtos e objetivos da contratante, com 

vistas a ampliar o mercado consumidor através de uma melhor interação com o público-alvo. 

 

10.4. REVISÃO DE LITERATURA 

Os instrumentos contratuais que representam a expedição voluntária da vontade das partes 

têm fundamentado as relações entre os entes que possuem a capacidade de adquirir direitos e 

contrair obrigações. Os contratos então concretizam os anseios dos participantes da avença que se 

expressão pelo instrumento jurídico com a intenção de assumir encargos e receber recompensas.  

Todo instrumento contratual, além de espelhar a expressão plena e capaz das aspirações dos 

envolvidos, tem em si a missão de assegurar valores coletivos e que ultrapassam o relacionamento 

dos contratantes, estabelecendo a paz social e o crescimento econômico (Gagliano, 2011, p.48).  

Segundo Lenza (2011, p. 685) o contrato é “a mais comum e a mais importante fonte de 

obrigação, devido às suas múltiplas formas e inúmeras repercussões no mundo jurídico”. Desta 

forma, o estabelecimento de uma relação contatual baseada em princípios claros e assertivos 

assegurará, no caso em análise, uma utilização juridicamente segura do ativo intangível. 

No estabelecimento da marca coletiva importantes relações contratuais foram criadas, desde 

a construção do símbolo marcário até a ampliação da comunicação com o mercado consumidor e 

potenciais clientes. Ludmer (2019, p. 203), ressalta a importância de um sítio eletrônico para a 

interação e crescimento do negócio: 

Destarte, além de potencializar a captação de novos clientes, o website funciona com uma 

vitrine de seu negócio, fazendo constar informações dos serviços, produtos e da própria 

empresa para o seu público-alvo. O website também tem a importância de garantir mais 

confiabilidade de sua marca. Afinal, para muitos, se não está na internet, não está no 

mundo.  

 

10.5. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

_________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na ______, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n° _____, neste ato representada por seu (sua) representante legal, o (a)Sr. (a) ______ (profissão), 

(naturalidade), inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº _____, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº _____, domiciliada na ____________, doravante designada CONTRATANTE e 

_________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na ______, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n° _____, neste ato representada por seu (sua) representante legal, o (a)Sr. (a) ______ (profissão), 

(naturalidade), inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº _____, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº _____, domiciliada na ____________, doravante designado CONTRATADO, 

contratam, sob a regência da Lei nº 9.610, de 19/02/1998, por esta e na melhor forma de direito a 

prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições adiante estipuladas que, voluntariamente, 

aceitam e outorgam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E REMUNERAÇÃO 

Constitui objeto do presente Contrato de prestação de serviços a elaboração de identidade visual e 

confecção de um signo de representação de marca coletiva, com cessão exclusiva, dos direitos 

autorais e de uso sobre representação gráfica por parte do CONTRATANTE e o desenvolvimento 

de website 

§ 1º. A representação gráfica da marca será elaborada para o CONTRATANTE para uso por prazo 

indeterminado e exclusivo desta ou para quem este desejar vender, arrendar, dar em locação ou em 

garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob quaisquer 

modalidades, gratuita ou onerosamente, provisória ou permanentemente, a quaisquer terceiros, sem 

a prévia e expressa autorização e sem nenhum outro tipo de remuneração ou indenização ao 

CONTRATADO. 

§ 2º. Para execução do objeto do presente contrato será remunerado no valor de R$ ________ 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CESSÃO 

O CONTRATADO cede e transfere ao CONTRATANTE todos direitos autorais e patrimoniais 

sobre a OBRA (representação gráfica), nos termos da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 e da 

Lei 9.279 de 14 de maio de 1996, bem como transfere o direito de uso, fruição, e gozo, reservando-
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se ao CONTRATANTE os direitos de utilização da obra, sob qualquer forma, inclusive a 

exploração comercial, sem qualquer limitação, conferindo o direito de registro junto ao 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL (INPI).  

§ 1o. Com a cessão renuncia ao direito de reivindicar a paternidade do objeto deste contrato e o 

direito de opor-se a alterações, mesmo que estas impliquem deformação, mutilação ou outra 

modificação do signo distintivo. 

§ 2o. Os direitos sobre as derivações do da representação gráfica objeto deste contrato, inclusive 

sua exploração econômica, pertencerão exclusivamente ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES   

O CONTRATADO se obriga a: 

a) manter em confidencialidade todas as Informações Confidenciais recebidas, incluindo a 

existência deste Contrato; 

b) notificar a Parte divulgadora, se tiver conhecimento, a respeito de qualquer divulgação das 

Informações Confidenciais por terceiros de forma não autorizada neste Contrato; 

c) proteger as Informações Confidenciais divulgadas pela outra Parte usando o mesmo grau de 

cuidado e proteção que dispensa às suas informações confidenciais contra a divulgação, sendo 

requerido, todavia, no mínimo um cuidado razoável; 

d) não divulgar qualquer Informação Confidencial de que tiver conhecimento para terceiros exceto 

os autorizados pela parte CONTRATANTE, ou conforme estabelecido na legislação aplicável, ou 

exigido através de sentença judicial, desde que a Parte que estiver obrigada a fazer tal revelação, 

ajude a Parte proprietária da Informação Confidencial a limitar a divulgação ao estritamente 

necessário ao cumprimento da lei ou da sentença e ainda notifique a Parte proprietária 

imediatamente de tal divulgação, para que esta possa tomar medidas apropriadas a fim de defender 

seus direitos. 

e) não usar a Informação Confidencial recebida para outros fins além daquele previsto neste 

Contrato a não ser que está utilização tenha sido previamente autorizada pela Parte proprietária da 

informação;  
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f) não divulgar as Informações Confidenciais para outras pessoas além daquelas indicadas pela 

CONTRATANTE exceto se tal divulgação seja efetivamente necessária para o cumprimento dos 

objetivos deste CONTRATO, sendo certo, no entanto, que tal divulgação deverá acontecer nos 

mesmos moldes estabelecidos no presente instrumento. 

§ 1o. As obrigações de confidencialidade não se aplicam para as informações que: 

a) já sejam ou se tornem de domínio público, desde que esta situação não decorra de culpa ou dolo 

da outra Parte ou de quaisquer terceiros; 

b) sejam desenvolvidas legal e independente pela Parte receptora, sem qualquer referência, 

influência ou conexão com as Informações Confidenciais divulgadas por uma das Partes.  

§ 2o. Toda informação revelada sob este CONTRATO, incluindo informações licenciadas e 

protegidas por patentes, direitos autorais, segredos de negócio, ou por qualquer outro direito de 

propriedade intelectual, transmitida sob qualquer forma a Parte CONTRATANTE, deve 

permanecer como propriedade desta, exceto se de outra forma expressamente estabelecido entre as 

Partes. 

§ 3o. Cada Parte deve garantir que seus empregados, associados, diretores, contratados e 

subcontratados e quaisquer outras pessoas que tenham conhecimento das Informações 

Confidenciais por seu intermédio, conforme definido neste Contrato, observem e se obriguem a 

cumprir todas as obrigações referentes a confidencialidade das informações, como se estes 

empregados, associados, diretores, contratados e subcontratados fossem parte deste CONTRATO. 

Cada Parte deve requerer que as pessoas (físicas e jurídicas) mencionadas nesta cláusula assinem 

um termo de conhecimento e aceitação de confidencialidade das informações, com exceção de seus 

empregados e diretores, desde que mencionada Parte possua uma política interna de 

confidencialidade aplicável aos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA – DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO AUTORAL 

A parte CONTRATADA declara que a representação gráfica desenvolvida é original e não viola 

direitos autorais de terceiros, nem outro direito de propriedade intelectual envolvido, sob pena de 

arcar com as consequências legais e eventuais danos e indenizações referentes a tal violação. 

Assumindo, portanto, o CONTRATADO a responsabilidade de manter a parte CONTRATANTE 

imune aos efeitos de qualquer eventual reivindicação fundada na autoria da obra.  
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CLÁUSULA QUINTA – DO DIREITO DE REGISTRO 

É facultado ao CONTRATANTE promover o registro da representação gráfica como signo 

distintivo de uso coletivo, sendo conferido tal direito exclusivamente ao CONTRATANTE, bem 

como o registro em Cartório de Títulos e Documentos ou, ainda, junto a outros órgãos 

especializados.  

Parágrafo Único -  O CONTRATANTE poderá, ainda, averbar a presente CESSÃO à margem do 

registro a que se refere o artigo 19 da Lei nº 9.610/1998, ou poderá o instrumento de cessão ser 

registrado em Cartório de Títulos e Documentos. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PROPRIEDADE DA MARCA  

O CONTRATADO confere pleno consentimento e autorização para que seja concedido em nome 

do CONTRATANTE, o título correspondente, a ser requerido no Brasil ou no exterior, 

reivindicando ou não a prioridade do pedido brasileiro. Declarando ainda estar ciente que poderão 

ocorrer modificações na representação gráfica da marca e que, ocorridas estas modificações, não 

poderá reclamar autoria em relação a qualquer parte modificada, visto que a obra intelectual é de 

propriedade exclusiva da CONTRATANTE, nem se opor que as modificações sejam 

implementadas. 

Parágrafo Único - Não haverá assim qualquer pagamento pela cessão de conteúdo e design, nem 

pagamento por exploração e aperfeiçoamentos ulteriores do objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPRESENTAÇÃO GRÁFICA 

O logotipo escolhido associa os produtos comercializados e fabricados a forma ________, 

representada por elementos gráficos que formam o signo distintivo. 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS 

As partes reconhecem a validade e a segurança jurídica deste contrato, ao qual atribuem eficácia 

legal. A parte CONTRATADA confirma, neste ato, que leu e entendeu claramente, concorda e 

aceita todas as condições do contrato de prestação de serviços pactuado. Os casos omissos serão 

resolvidos entre as partes. 

Fica eleito o foro da Comarca de ______, para dirimir qualquer dúvida referente a este contrato. 
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E por estarem as partes assim ajustadas, firmam o presente contrato particular em duas vias de igual 

teor, na presença de testemunhas que conhecimento tiverem ou a tudo presenciaram. 

Ilhéus (BA), 22 de janeiro de 2021. 

11. SÍTIO ELETRÔNICO 

 

11.1 APRESENTAÇÃO SÍTIO ELETRÔNICO 

 

 Com a intenção de criar uma interação maior entre a AMAREA e seu público-alvo, e tendo 

em vista que os valores cultivados pela associação e sua marca coletiva através de seu produto têm 

forte potencial de alcance de novos mercados, um sítio eletrônico é uma forma importante de 

divulgação e de difundir a marca, ampliando a conexão com os consumidores. Para Ludmer (2019, 

p. 203): 

Em uma sociedade na qual o mundo real e o virtual se confundem, os endereços e páginas 

de website, bem como suas facetas e variações em mídias sociais como Instagram e 

Facebook, ganham cada vez mais importância na apresentação de empresas e indivíduos. 

 Desta forma, ter uma janela de comunicação com o mundo é importante para a propagação 

e divulgação da marca coletiva e possibilita o acesso a pessoas e locais fisicamente distantes, desta 

forma, foi desenvolvido um sítio eletrônico para ampliar o raio de comunicação da marca cletiva. 

 

Figura 01: Página inicial do sítio eletrônico criado para a AMAREA. 

Fonte: amarea.com.br 
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12. PARECER TÉCNICO 

 

PARECER TÉCNICO DE VIABILIDADE DE REGISTRO DE MARCA 

 

12.1. INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem por objetivo debater tecnicamente a registrabilidade da marca 

“AMAREA”, no mercado, bem como, os serviços assinalados com tal expressão. A 

titularidade da marca pertence a Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho 

e Adjacências, fundada em 11/01/1998, que sobrevive da cultura do cacau e da diversificação 

de outros produtos agrícolas, munindo-se de sistemas agroecológicos de produção e do 

beneficiamento da exploração de outras frutas características da região através da produção de 

polpa e doces. 

Os produtos comercializados pela AMAREA, segundo o regulamento de uso aprovado 

pela entidade, serão produzidos atendendo a sistemas agroecológicos de produção e tem seu 

local de plantio na região do Rio do Engenho e adjacências (Japu, Vila cachoeira, Banco da 

Vitória, Maria Jape, Couto, Santo Antônio, Cururutinga, Búzios e Santa Maria), tal 

característica e exigência criarão uma identidade nos produtos e na marca que associará sua 
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produção a critérios de sustentabilidade e proteção ao meio ambiente, de sorte que a ideia de 

um produto que tem sua produção harmonizada com o ambiente florestal em que está inserida 

a associação tende a valorizar a marca coletiva e empoderar seus produtores e associados ao 

agregar valor econômico aos produtos. 

 

12.2. METODOLOGIA APLICADA 

 

O presente Parecer Técnico está fundamentado na Lei da Propriedade Industrial n°. 9.279/96, 

no Manual de Marcas, instituído pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) através da 

Resolução INPI/PR nº 249/2019 e, ainda, na consulta a autores especializados. Além das buscas 

através do software especializado Apol, desenvolvido pela empresa LDSoft com o intuito de evitar 

colidências entre os sinais distintivos, além de busca na base de dados do INPI. 

 

12.3.DO REGISTRO DA MARCA NO BRASIL E O TRÂMITE JUNTO AO INPI 

 

O pedido de marca pode ser requerido por pessoa física ou jurídica junto ao INPI. Essa autarquia 

federal é responsável pela proteção de propriedades industriais como marcas, desenhos industriais, 

indicações geográficas, programas de computador, patentes. O pedido deve ser requerido por 

classes de atividades que se subdividem em classes de produtos e classes de serviços, conforme 

previsto na Classificação Internacional de Nice, a lista é formada por 45 classes, que listadas do 

número 1 ao 34 identificam produtos e listadas do número 35 a 45 especificam os serviços. Nesse 

sentido, deverá o requerente, descrever os produtos ou servicos que deseja proteger, sendo os 

pedidos depositados de forma independente. 

Além disso, é importante asseverar que segundo a Lei da Propriedade Industrial (LPI), 

Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 (Art. 128, § 1º) o pedido de registro de marca feito por 

pessoa jurídica deve, obrigatoriamente, compreender as atividades discriminadas no contrato 

social da empresa, pois além de evitar que terceiros venham a se aproveitar da faixa e do 

conceito da marca, forma-se acervo de patrimônio, evitando que a marca venha a ser denegrida 

e diluída no mercado. 

Tem-se que o registro será feito na modalidade de marca coletiva, este tipo de signo 

distintivo carrega consigo a missão de identificar a origem do produto ou serviço e não apenas 



79 

 

 

 

a de realizar a distinção. Segundo o disposto no artigo 128 da Lei nº 9.279/96, o “registro de 

marca coletiva só poderá ser requerido por pessoa jurídica representativa de coletividade, a 

qual poderá exercer atividade distinta da de seus membros”.  

Antes de requerer uma marca, recomenda-se fazer uma pesquisa de anterioridade junto 

ao banco de dados do INPI, com vista a não esbarrar em eventuais impedimentos legais. 

 

12.4.DOS SINAIS REGISTRÁVEIS COMO MARCA E AS PROIBIÇÕES LEGAIS 

 

O legislador pátrio no artigo 123, III da Lei nº 9.279/96, considera como marca coletiva 

“aquela usada para identificar produtos ou serviços provindos de membros de uma determinada 

entidade.” Desta forma, em linhas gerais, marca é um sinal que se pode perceber visualmente e que 

diferencia e identifica  um produto ou serviço prestado determinada entidade. É possível que a falta 

de conhecimento acerca da importância da proteção da marca seja um obstáculo para sua criação, 

registro e proteção, subjugando este ativo financeiro a uma condição de menor exploração. 

Em sua essência, a marca deve ter a capacidade de tornar discernível um produto ou serviço 

de outro semelhante com a clara intenção de atrair consumidores ou mesmo facilitar o acesso dos 

mesmos ao referido produto ou serviço particularizado. 

A lei ainda estabelece um rol do que não pode ser registrado como marca, esclarecendo 

quais elementos devem ser descartados como objeto de registro marcário, de acordo com o artigo 

124, em especial nos incisos XIX e XXIII, da Lei nº 9.279/96: 

[...] reprodução ou imitação, no todo ou em parte, ainda que com acréscimo, de marca 

alheia registrada, para distinguir ou certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou 

afim, suscetível de causar confusão ou associação com marca alheia; 

[...] sinal que imite ou reproduza, no todo ou em parte, marca que o requerente 

evidentemente não poderia desconhecer em razão de sua atividade, cujo titular seja 

sediado ou domiciliado em território nacional ou em país com o qual o Brasil mantenha 

acordo ou que assegure reciprocidade de tratamento, se a marca se destinar a distinguir 
produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou 

associação com aquela marca alheia. 

 

12.5.DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE ADOTADOS PELO INPI E OS PRINCÍPIOS 

LEGAIS 

 

A marca deve atender uma função social no mercado — distinguir, certificar e 

individualizar produtos e/ou serviços — sendo a distintividade a base na qual repousa sua função 

social. 
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A Lei da Propriedade Industrial consagra 04 (quatro) princípios que devem ser 

observados, quais sejam: 1) princípio da territorialidade, 2) princípio da especialidade, 3) 

princípio do caráter atributivo e 4) repressão a concorrência desleal. 

1) Princípio da Territorialidade: previsto no art. 129 da Lei nº 9.279/96, dispõe sobre 

a proteção territorial, sendo assegurado ao titular o direito de exclusividade em todo 

território nacional. 

Contudo, há uma exceção ao princípio da territorialidade, qual seja a marca 

notoriamente conhecida, cuja proteção está inserida na Convenção da União de Paris, cujo 

Brasil é signatário. 

2) Princípio da Especialidade: a proteção assegurada à marca recai sobre produtos e/ou 

serviços correspondentes à atividade do requerente (classe de atividades). 

Há, porém, uma exceção, a marca de alto renome, a qual possui proteção em todas as 

classes de atividades. 

3) Princípio do Caráter Atributivo: é o sistema adotado pelo Brasil, cuja propriedade 

e o uso exclusivo são adquiridos pelo registro.  

Como nos demais princípios citados, a Lei nº 9.279/96 prevê no Art. 129, parágrafo 

primeiro uma exceção: o usuário anterior de boa-fé, isto é, a pessoa que, de boa-fé, usava no 

País, há pelo menos 06 (seis) meses marca idêntica ou semelhante, para o mesmo fim ou fins 

análogos, pode reivindicar o direito de preferência com fundamentos, provas e depósito da 

marca. 

4) Repressão à Concorrência Desleal: o sistema jurídico brasileiro de repressão à 

concorrência desleal repousa sobre lei  especial  e  dispositivos decorrentes de 

tratados internacionais e legislação nacional. 

 

A Lei da Propriedade Industrial dispõe no capítulo VI — Dos Crimes de Concorrência 

Desleal — Art. 195 – um rol taxativo de condutas consideradas como crime de concorrência 

desleal e, ainda, o Art. 2º., inciso V do mesmo diploma legal. 

 

12.6.DOS BENEFÍCIOS DO REGISTRO DA MARCA 

 

O registro da marca garante ao proprietário seu uso e exploração exclusivos no ramo 

de atividade a que pertence dentro de todo o território nacional, nacional, como dito antes pelo 
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prazo de 10 (dez) anos que podem ser prorrogados por “períodos iguais e sucessivos”, dede 

acordo com o artigo 133 da lei nº 9.279/96 (BRASIL, 1996). 

A marca registrada pode ser objeto de cessão ou licenciamento. Agrega-se valor à 

empresa, pois o cliente vai associando o nome da marca ao produto e, com o tempo, ela se 

torna um bem com grande valor comercial, identificando também os valores e qualidades do 

produto ou serviço a qual está associada. 

Uma marca bem gerida fideliza os consumidores (clientes), sendo utilizada sempre da 

mesma forma, pode proporcionar conexão e identificação por parte dos usuários, gerando 

maior empatia e consequentemente uma maior lucratividade. 

O registro estimula a criação de novos produtos, a geração de novos conhecimentos, o 

investimento em ações de propagação, fortalecimento e interação com o mercado consumidor, 

sendo uma proteção efetiva que estabelece uma vantagem competitiva sustentável. Já a marca 

sem registro não cria barreiras para exploração por diversas pessoas concomitantemente e pode 

ser vulgarizada ao ser associada a um produto ou serviço de baixa qualidade. 

 

12.7.DA MARCA AMAREA 

A marca coletiva AMAREA tem como nascedouro a região do Rio do Engenho, sendo 

representada pela Associação dos Moradores e Agricultores do Rio de Engenho e Adjacências, 

uma entidade formada por pequenos agricultores que fazem o manejo agroecológico da produção 

de alimentos.    

O logotipo desenvolvido retrata a interação da marca com a natureza, apresentando ainda a 

representação do Rio Santana e da mata atlântica e parte do monumento da Capela do Engenho 

Sant’Ana ou Capela do Rio de Engenho de Santana, indicando ainda o nome da associação titular 

da marca coletiva. 

A marca sob análise se caracteriza por ser uma marca coletiva que será empregada nos 

produtos elaborados pela já mencionada associação de moradores, de apresentação mista, quando 

a marca possui tanto elementos alfanuméricos como figurativos, ou seja, nominativa e figurativa 

simultaneamente. Frise-se que a classe que se busca a proteção para a marca coletiva AMAREA é 

a classe 31, composta por: produtos agrícolas, hortícolas, florestais e grãos não incluídos em outras 

classes; animais vivos; frutas, legumes e verduras frescos; sementes, plantas e flores naturais; 

alimentos para animais, malte.   
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 Utilizando a ferramenta APOL é possivel verificar marcas que tenham sido registradas no 

INPI — Instituto Nacional da Propriedade Industrial. Com a busca através do radical, foram 

encontrados  45 processos, verificando-se que pelo radical não se encontra correspondência e 

nenhuma das marcas encontradas está inserida na classe que se busca registrar 

 Quando a busca foi realizada com a palavra palavra exata, não foram encontrados processos 

que atedessem as especificações. 

Utilizando o critério de prefixo foram localizados 07 processos que também não estão 

inseridos na classe que se pretende o registro, nem apresentam elementos semelhantes a marca que 

se pretende registrar. 

Quando se considera o sufixo foram encontrados 05 processos, que além de evidenciar 

possível colidência,  estão em classes distintas da que se pretende registrar a marca AMAREA. 

Na base de dados do INPI utilizando a pesquisa avançada, tanto tendo natureza a marca 

coletiva, tanto como nos outros tipos de marca não se encontraram resultados. 

Com os resultados trazidos pela ferramenta APOL e pela base de dados do INPI, restou 

demonstrado que mesmo encontrando marcas com certa semelhança, não se vislumbra a colidência 

entre estas, tendo em vista que  dentro do território nacional não se localizou nenhuma marca 

colidente, além do que sobre os produtos a ser comercializados pela marca coletiva AMAREA não 

se achou marca que os explore, além do que por sua distintividade e peculiaridades se percebe que 

a marca AMAREA não causará confusão ou colidirá com outras marcas existente. 

Considerando ainda os critérios de busca por radical, palavra exata, prefixo e sufixo, 

incluindo no campo de busca a classe 31 a busca retornou sem resultados. 

12.8.CONCLUSÃO 

O princípio da especialidade determina que a exclusividade das marcas registradas está 

restrita ao seguimento de mercado onde são comercializados os produtos ou serviços 

individualizados por aqueles sinais, salvo exceções previstas em lei. Como consequência prática 

dessa premissa, criou-se uma classificação internacional que segmenta as atividades econômicas 

em diferentes classes numeradas de 1 a 45, denominada Classificação Nice. 

Existe diferenças entre as marcas analisadas, não estando numa mesma classe e a marca 

objeto do presente parecer  guarda distitinvidade com relação às supostamente semelhantes, 

contudo é importante salientar que as avaliações do INPI por mais que se tenham padrões técnicos, 

ainda são carregadas de certa subjetividade e o que pode parecer para um examinador, pode não 
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ser a opinião de outro, embora como afirmado na classe que se vislumbra adequada para ao registro  

não se encontrou correspondência a justificar uma possível colidência. 

Diante do exposto acima, conclui-se que a marca “AMAREA” na sua história, forma de 

apresentação e grafia guarda diferenças entre as marcas analisadas, sendo assim, vislumbra-se a 

possibilidade de ser registrada. 

Este é o parecer. 

S.M.J 

 

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

O objetivo geral do estudo foi analisar possíveis estratégias para o aproveitamento da 

propriedade intelectual, em especial do ativo intangível marca coletiva, identificando as ações que 

melhor apoiam a gestão do signo distintivo, ressaltando os ganhos pela adoção das indicações 

propostas.  

A pesquisa exploratória, aliada ao levantamento bibliográfico, que forneceu a 

fundamentação teórica necessária, além do estudo de caso, possibilitaram a identificação e o 

desenvolvimento de um trabalho voltado para o melhor aproveitamento da gestão da propriedade 

intelectual através do signo distintivo de representação coletiva. 

Através da pesquisa bibliográfica, houve o estabelecimento de padrões que possibilitam a 

fidelização dos consumidores ao criar um engajamento maior com o signo distintivo, tais práticas 

de gestão devem estar alinhadas às legislações que regulamentam as relações que são entabuladas 

com consumidores, fornecedores, parceiros e associados. Foram desenvolvidos produtos que 

possibilitam não só uma interação maior com os atuais clientes, mas que permitirá a busca por 

novos mercados. Desenvolveu-se sugestões práticas e assertivas para uma exploração profícua da 

propriedade intelectual presente no emblema de identificação. Sendo sugerido um modelo de 

contrato que juridicamente assegure a exploração plena dos direitos incidentes sobre os ativos 

intangíveis desenvolvidos. 

A interação com novos mercados consumidores e o diálogo entre a marca e as expectativas 

e necessidades do público-alvo foi ressaltada, assim como foram elaborados meios para tornar esta 

comunicação mais abrangente e impactante. 

Ademais, restou comprovado a necessidade de registro para efetivação dos direitos de 

exploração da marca sob a tipologia de signo distintivo de uso coletivo, tendo em vista essa 
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necessidade foi realizado o registro no signo no INPI sob a modalidade descrita, com a elaboração 

de regramento próprio que designa as condições de uso, prescreve advertência para eventuais 

transgressores e padroniza a utilização da marca em seus principais aspectos, além de estabelecer 

uma forma de resolução menos onerosa para eventuais conflitos nascentes pelo uso do signo pelos 

associados. 

 

14. PERSPECTIVAS QUANTO AOS RESULTADOS/PRODUTOS GERADOS 

 

Aguarda-se, como contribuições da presente pesquisa uma difusão maior de estratégias de 

gestão que possibilitem um crescimento substancioso da exploração das marcas coletivas, em 

especial da AMAREA, estabelecendo um signo distintivo que reflita seus valores em experiências 

cada vez mais valiosas para seus consumidores alcançando também novos mercados, criando 

sólidos laços de interação por meio dos canais criados através do presente estudo.   

 Os produtos deste trabalho são um artigo científico que identifica estratégias de gestão da 

marca e direciona suas constatações para a marca coletiva, que foi submetido para a publicação 

numa revista de qualis A2. Foi criado um signo de distinção que reflete os valores, a história, o 

ambiente e a forma de cultivo sustentável que rege a produção da AMAREA, foi atestada a 

viabilidade da proteção via registro perante o INPI, juntamente com seu regulamento e aguarda a 

concessão dos direitos sobre a marca coletiva. Foram sistematizadas instruções para o 

desenvolvimento de ações assertivas e diretas com relação as estratégias de gestão da marca. Um 

instrumento contratual para possibilitar a plena exploração dos ativos intangíveis foi elaborado e 

contribuirá para conferir mais segurança jurídica ao uso da marca. Espera-se uma melhora na 

interação com os consumidores e até a conquistas de novos mercados ao estabelecer a entrada da 

AMAREA no mundo virtual através de seu sítio eletrônico. 
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